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Atenção: a frase a seguir deverá ser transcrita no espaço reservado do seu cartão de resposta, com sua caligrafia usual, 

considerando as letras maiúsculas e minúsculas. 

Tenho em mim todos os sonhos do mundo. 

 
 
 

 
 

 Além deste caderno contendo 100 (cem) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 
 

 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 
no cartão de respostas; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão de respostas em caso de erro cometido 
pelo candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão de respostas; 

 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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GRUPO 1 
Língua Portuguesa 

1  

Em todas as frases abaixo há comparações; assinale a frase em que 
o motivo da comparação feita está corretamente identificado. 

(A) O tempo é o anjo do homem. / a capacidade de voar. 

(B) O futuro é um espelho sem vidro. / possibilidade de iluminar. 

(C) A história é um profeta que olha para trás. / possibilidade de 
previsão. 

(D) O tempo é um grande professor. / a longevidade. 

(E) A muleta do tempo é mais trabalhadora que a rápida clava de 
Hércules. / a eficiência na produção de mortes. 

2  

Assinale a frase abaixo em que o emprego do acento grave 
indicativo da crase é optativo. 

(A) Qualquer pessoa desprovida de senso de humor está à mercê 
de todos. 

(B) A vida ensina que jamais somos felizes senão à custa de certa 
ignorância. 

(C) Quando à noite não conseguir dormir, pare de contar ovelhas 
e converse com o pastor. 

(D) Um louco é alguém que crê em tudo o que vem à mente. 

(E) Quanto mais felizes somos, menos atenção prestamos à nossa 
felicidade. 

3  

Todas as frases abaixo foram retiradas de um dicionário de 
citações e em todas elas foram propostas trocas de vocábulos por 
outros mais adequados. Assinale a única troca inadequada entre 
elas. 

(A) O tempo perdido não se encontra nunca mais. / recupera. 

(B) Prazos largos para pagamento são fáceis de aceitar, pois a 
imaginação os faz infinitos. / cômodos. 

(C) O tempo explica tudo. Ele fala, e não precisa ser questionado 
antes de falar. / responder. 

(D) Espere pelo mais sábio dos conselhos: o tempo. / conselheiros. 

(E) Este presente dia é o único ponto da eternidade a que você 
tem direito. / hodierno. 

4  

Entre as frases abaixo, assinale a que identifica corretamente a 
relação lógica entre os segmentos destacados. 

(A) Eu gosto dos sonhos do futuro / mais do que da história do 
passado. – Explicação. 

(B) O tempo pode ter um parto difícil, / mas não aborta nunca. – 
Correlação. 

(C) Sempre temos tempo suficiente / se dele fazemos bom uso. – 
Condição. 

(D) Não vos preocupeis com o dia de amanhã, / pois o dia de 
amanhã se preocupará consigo mesmo. – Causa e 
consequência. 

(E) O dia de amanhã ninguém usou. / Pode ser seu. – 
Conformidade. 

5  

Assinale a frase abaixo em que o enunciador jogou com a dupla 
possibilidade de sentido do termo sublinhado. 

(A) Não se vê o futuro através da parte opaca do espelho. 

(B) O problema de ser pontual é que não há ninguém lá para 
elogiar você. 

(C) O tempo perdido não se encontra nunca mais. 

(D) Eu fiz um acordo de coexistência pacífica com o tempo. 

(E) O moinho não moe com águas passadas. 

6  

Assinale a frase abaixo que não mostra uma referência crítica. 

(A) Nós matamos o tempo, mas ele nos enterra. 

(B) O tempo é infiel para quem dele abusa. 

(C) A falsidade da história é tão velha como a própria história. 

(D) A história é uma galeria de quadros com poucos originais e 
muitas cópias. 

(E) A história é uma destilação de intrigas. 

7  

Assinale a frase em que a inversão de posição dos segmentos 
provoca alteração no sentido original. 

(A) Saber escolher o tempo é saber economizar tempo. / Saber 
economizar tempo é saber escolher o tempo. 

(B) Não tenhamos pressa, mas não percamos tempo. / Não 
percamos tempo, mas não tenhamos pressa. 

(C) O amanhã será diferente e dependerá de nós. / O amanhã 
dependerá de nós e será diferente. 

(D) A melhor maneira de prever o futuro é inventá-lo. / A melhor 
maneira de inventar o futuro, é prevê-lo. 

(E) O dia de amanhã ninguém usou. Pode ser seu. / O dia de 
amanhã pode ser seu, pois ninguém usou. 

8  

As frases abaixo mostram marcas do modo argumentativo de 
organização discursiva; assinale a frase em que a tese defendida é 
acompanhada de um argumento. 

(A) O que prevemos raramente ocorre; o que menos esperamos 
geralmente acontece. 

(B) Os prazeres são relâmpagos; os sofrimentos, séculos. 

(C) É tão absurdo apagar o passado como planejar o futuro. 

(D) Deixe passar o tempo sem preocupações, como se fazia no 
mundo maravilhoso do passado. 

(E) Todo país tem duas histórias: a real e a oficial. 

9  

Assinale a frase que mostra uma estrutura de antíteses, ou seja, 
uma oposição semântica de palavras. 

(A) Não há cura para o nascimento e para a morte a não ser 
usufruir o intervalo. 

(B) Amanhã não será como ontem. 

(C) Eu gosto dos sonhos do futuro mais do que da história do 
passado. 

(D) Os eventos futuros projetam suas sombras muito antes. 

(E) Escreve-se a história para narrar e não para provar. 
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10  

Todas as frases abaixo mostram a passagem de uma forma verbal 
para uma forma nominal; assinale a frase em que essa mudança 
foi feita de forma adequada. 

(A) Criar uma pequenina flor é um trabalho de eras. / A 
criatividade de uma pequenina flor é um trabalho de eras. 

(B) As flores apareceram na Terra, e os pássaros começaram a 
cantar. / As flores apareceram na Terra e os pássaros 
começaram a cantiga. 

(C) Para a pedra atirada, cair não é um mal, nem subir um bem. / 
Para a pedra atirada, o caimento não é um mal, nem a subida 
um bem. 

(D) A flor não nasceu para decorar a casa. / A flor não nasceu para 
que se decore a casa. 

(E) Sabei que o segredo das artes é corrigir a natureza. / Sabei que 
o segredo das artes é a correção da natureza. 

 

Direito Constitucional 

11  

Diretor de determinado órgão policial do Estado edita a Portaria 
XXX/2021 que determina que todos os processos do Sistema 
Eletrônico de Informações do órgão sejam cadastrados com nível 
de acesso restrito ou sigiloso e, com isso, impedindo o acesso 
público. 

Com base na situação hipotética descrita e na ordem 
constitucional vigente, analise as afirmativas a seguir. 

I. A Portaria XXX/2021 viola a liberdade de informação do  
Art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, que estabelece como regra a 
publicidade das informações mantidas por órgãos do Estado. 

II A Portaria XXX/2021 não viola a liberdade de informação do 
Art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, dado que o sigilo de qualquer 
informação mantida por órgãos policiais é imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado. 

III. O ato de qualquer órgão do Estado restritivo à publicidade das 
informações deve ser justificado objetiva, específica e 
formalmente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) II, apenas. 

12  

Em agosto de 2023, o Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que o uso da tese da legítima defesa da honra 
em crimes de feminicídio ou de agressão contra mulheres 
contraria os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da proteção da vida e da igualdade de gênero.  
Em decorrência, o Art. 23, inciso II, o Art. 25, caput e parágrafo 
único, do Código Penal e o Art. 65 do Código de Processo Penal 
devem ser interpretados de modo a excluir a legítima defesa da 
honra do domínio do instituto da legítima defesa. 

Entre os princípios de hermenêutica constitucional, o utilizado 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão descrita acima é o da 

(A) unidade constitucional. 

(B) presunção de constitucionalidade das leis. 

(C) interpretação conforme à constituição. 

(D) concordância prática. 

(E) conformidade funcional. 

13  

A segurança pública é serviço a ser prestado pelo Estado para a 
preservação da ordem pública e da proteção da integridade das 
pessoas e do patrimônio. O artigo 144 da CF/88 enumera os órgãos 
atuantes neste domínio. 

Com base nas regras constitucionais vigentes e na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal sobre a segurança pública, analise os 
itens a seguir: 

I. É inconstitucional o exercício do direito de greve por parte dos 
integrantes de todas as carreiras policiais enumeradas no 
artigo 144 da CF/88. 

II.  Às Polícias Civis são atribuídas as funções de polícia judiciária, 
de segurança dos estabelecimentos prisionais e de 
investigação de infrações penais, com ressalva das de 
competência da União e de natureza militar. 

III. As Polícias Militares, subordinadas à autoridade suprema do 
Presidente da República, possuem as atribuições de 
policiamento ostensivo e da preservação da ordem pública. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 

14  

A respeito das normas da Constituição do Estado de Santa Catarina 
de 1989 relativas ao tema da segurança pública e os órgãos que 
atuam em seu âmbito, é correto afirmar que 

(A) compete ao Estado legislar privativamente sobre organização, 
garantias, direitos e deveres da Polícia Civil. 

(B) à Polícia Civil cabe a execução dos serviços administrativos de 
trânsito. 

(C) à Polícia Militar cabe o controle da propriedade e uso de 
armas, munições, explosivos e outros produtos controlados. 

(D) a Polícia Penal subordina-se ao Diretor-Geral do órgão 
administrador do sistema penal estadual. 

(E) a direção da Polícia Científica e a das suas diversas áreas de 
especialização é exercida por perito oficial de carreira, 
nomeado pelo Delegado-Geral da Polícia Civil. 

15  

É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme a 
Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989, 

(A) suspender, no todo ou em parte, a execução de lei federal 
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Tribunal 
de Justiça. 

(B) decretar a intervenção nos Municípios. 

(C) resolver definitivamente sobre acordos ou atos interestaduais 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio estadual. 

(D) emendar a Constituição. 

(E) requisitar, quando couber, intervenção federal no Estado. 
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16  

O Município Alfa não aplica o mínimo exigido da receita municipal 
na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde. Em audiência pública determinado 
vereador progressista sustenta que esta situação enseja 
intervenção estadual no Município.  

A partir da correção da alegação feita pelo vereador na hipótese 
narrada e conforme as regras constitucionais vigentes, é correto 
afirmar que 

(A) a decretação da intervenção estadual dependerá de 
provimento pelo Tribunal de Justiça, de representação do 
Procurador-Geral de Justiça. 

(B) a decretação da intervenção estadual ocorrerá ex officio por 
ato do Governador de Estado. 

(C) a decretação da intervenção estadual dependerá de 
provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação 
do Procurador-Geral da República. 

(D) a decretação da intervenção estadual dispensará a apreciação 
pela Assembleia Legislativa. 

(E) a decretação da intervenção estadual dependerá de 
solicitação da Assembleia Legislativa. 

17  

As Câmaras de Vereadores de diferentes Municípios da Federação 
Brasileira pretendem deliberar a respeito de consultas populares 
sobre questões de relevância para as respectivas populações 
locais, a serem realizadas concomitantemente às eleições 
municipais de 2024. 

Em relação a essa forma de participação democrática direta, em 
nível municipal, prevista na Constituição Federal de 1988, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) As consultas populares concomitantes às eleições municipais 
não poderão ser realizadas em 2024 em razão do princípio da 
anualidade eleitoral. 

(B) Durante a campanha eleitoral serão defesas as manifestações 
favoráveis e contrárias às questões locais submetidas às 
consultas populares. 

(C) Uma vez aprovadas pelas Câmaras de Vereadores, as consultas 
populares sobre questões locais devem ser encaminhadas à 
Justiça Eleitoral até 60 dias antes da data das eleições. 

(D) Durante a campanha eleitoral é proibida a utilização de 
propaganda gratuita no rádio e na televisão para as 
manifestações favoráveis e contrárias às questões locais 
submetidas às consultas populares. 

(E) A aprovação das consultas populares sobre questões locais 
pelas Câmaras de Vereadores dispensa o seu encaminhamento 
à Justiça Eleitoral. 

18  

A Lei YYY/2021 de determinado Estado-membro da Federação 
Brasileira impõe que as empresas do setor têxtil sediadas no 
Estado identifiquem as peças de roupa com etiquetas em Braille 
ou outro meio acessível para atender as pessoas com deficiência 
visual. 

A partir da situação narrada e com base no sistema jurídico-
constitucional brasileiro vigente, é correto concluir que a lei 
estadual é 

(A) constitucional, visto que trata de tema da competência 
concorrente dos estados para legislar sobre produção e 
consumo e proteção das pessoas com deficiência. 

(B) constitucional, visto que trata de tema de competência 
residual dos estados. 

(C) inconstitucional, visto que trata de tema de interesse local de 
competência legislativa dos municípios. 

(D) inconstitucional, visto que trata de comércio interestadual, 
tema de competência privativa da União. 

(E) inconstitucional, visto que viola os princípios da livre iniciativa, 
da livre concorrência e da propriedade privada. 

19  

Determinada empresa jornalística pretende ajuizar ação judicial 
para obter junto à Secretaria Municipal de Educação informações 
sobre os processos de licitação referentes ao fornecimento de 
merendas às escolas do Município Beta. O acesso a tais 
informações fora negado de forma arbitrária à empresa. 

Entre os remédios constitucionais previstos pela ordem 
constitucional vigente, aquele cabível na situação hipotética 
narrada é 

(A) o mandado de segurança individual. 

(B) o habeas data. 

(C) a ação popular. 

(D) o mandado de segurança coletivo. 

(E) a ação civil pública. 

20  

A Representação Interventiva é ação do controle concentrado de 
constitucionalidade, cuja finalidade é solucionar um litígio 
federativo que pode ensejar a decretação da intervenção federal 
nos Estados ou no Distrito Federal. 

Entre as hipóteses em que a Representação Interventiva será 
cabível, conforme as regras constitucionais vigentes, encontra-se 
a pertinente à situação de 

(A) violação da autonomia municipal. 

(B) recusa à execução de lei federal. 

(C) prestação de contas da Administração Pública, direta e 
indireta. 

(D) não aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 
impostos estaduais, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 
e nas ações e serviços públicos de saúde. 

(E) suspensão do pagamento da dívida fundada por mais de dois 
anos consecutivos, salvo motivo de força maior. 
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21  

Acerca das ações específicas do controle concentrado de 
constitucionalidade processadas e julgadas pelo Supremo Tribunal 
Federal, analise as afirmativas a seguir: 

I. O objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 
(ADO) são omissões que violam a exequibilidade das normas 
constitucionais de eficácia limitada. 

II. A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) possui parâmetro mais restrito do que o da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) e da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC). 

III. Atos do Estado de natureza judicial são objeto da ADPF. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) II, apenas. 

22  

Marco, italiano, veio para o Brasil em 2001 estudar dramaturgia 
em São Paulo. Em 2020, após mais de quinze anos de residência 
ininterrupta no Brasil, Marco solicita e adquire, de forma derivada, 
a nacionalidade brasileira. Recentemente, Marco foi condenado, 
por sentença judicial transitada em julgado, em virtude de fraude 
relacionada ao seu processo de naturalização. 

Conforme a ordem constitucional vigente, nesta situação 
hipotética, em decorrência da referida decisão judicial, ocorrerá 

(A) a suspensão dos direitos políticos de Marco. 

(B) a perda dos direitos políticos de Marco. 

(C) a cassação dos direitos políticos de Marco. 

(D) o cancelamento da naturalização de Marco, sem qualquer 
efeito sobre seus direitos políticos. 

(E) a manutenção da naturalização de Marco, pois o ato de fraude 
não é considerado atividade nociva ao interesse nacional. 

23  

A respeito da Lei Estadual nº 12.069/2021, que dispõe sobre o 
procedimento e o julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina, é correto afirmar que 

(A) os sindicatos são legitimados à propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou 
municipais em face da Constituição Estadual. 

(B) a participação de amici curiae no processo é admitida 
mediante despacho recorrível do Relator. 

(C) concedida a medida cautelar, ela terá, em regra, efeitos  
ex tunc. 

(D) é exigida a presença de pelo menos dois terços dos integrantes 
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça na sessão para a 
tomada de decisão sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo. 

(E) o Tribunal de Justiça é competente para modular os efeitos 
temporais da decisão de declaração de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo por razões de segurança pública ou de 
excepcional interesse social mediante a manifestação da 
maioria de um terço de seus membros. 

24  

Partido político com representação no Congresso Nacional ajuizou 
Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal contra a Lei Federal XXX/2023. Por unanimidade, o 
Plenário do STF julgou procedente o pedido e declarou a referida 
Lei inconstitucional. 

Com base na situação hipotética narrada, e conforme o sistema 
jurídico-constitucional vigente, é correto afirmar que a decisão 
definitiva de mérito proferida pelo STF na situação em tela vincula 

(A) todo o poder Judiciário e a administração pública direta e 
indireta, em todas as esferas federativas. 

(B) os poderes políticos do Estado, o Executivo e o Legislativo, no 
exercício de todas as suas funções. 

(C) todos os poderes do Estado em nível federal, excluindo as 
esferas estadual e municipal. 

(D) o Presidente da República, inclusive no exercício de suas 
funções de natureza legislativa. 

(E) a administração pública direta e indireta, apenas na esfera 
federal. 

25  

Jacqueline, mãe de Pedro, uma criança de 11 anos de idade, havia 
solicitado a matrícula do filho em escola da rede pública perto de 
sua residência. Porém, o pedido foi negado pela Secretaria 
Estadual de Educação em razão de falta de vagas. Jacqueline 
procura a Defensoria Pública Estadual, que leva a demanda ao 
Judiciário sob o argumento de que a mãe não tem condições de 
pagar escola particular perto de sua residência tampouco 
transporte para escola pública em outra localidade onde há vagas. 

Conforme a ordem constitucional vigente e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal acerca da efetividade do direito 
fundamental de acesso à creche e escola, é correto afirmar que 

(A) a demanda não será provida, pois o acesso a creche e escola 
tem sua efetividade condicionada à regulamentação por lei 
posterior. 

(B) a demanda será provida, pois o acesso a creche e escola é 
direito fundamental previsto em norma constitucional 
autoexecutável. 

(C) a demanda será provida, pois o acesso a creche e escola é 
direito fundamental da pessoa humana a ser atendido pelos 
Poderes do Estado com absoluta prioridade. 

(D) a demanda não será provida, pois o acesso a creche e escola é 
tema reservado à discricionaridade do Poder Executivo. 

(E) a demanda não será provida, pois a matrícula de Pedro na 
escola pretendida deveria seguir a lista de espera da Secretaria 
Estadual de Educação, sob pena de violação do princípio da 
isonomia. 
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Direito Penal 

26  

Adonis, 71 anos, reside sozinho em um bairro violento. Certo dia, 
percebeu que um homem desconhecido, portando uma arma de 
fogo na cintura, ingressou em seu terreno na calada da noite. Ao 
perceber que o indivíduo caminhava desorientado em seu quintal, 
Adonis, temendo por sua integridade física e sua vida, desferiu um 
disparo de arma de fogo na perna da vítima. Quando se aproximou 
da vítima, caída ao chão, constatou que se tratava de seu vizinho 
Heitor, que havia entrado no seu imóvel por engano, em razão de 
estar alcoolizado. Heitor foi hospitalizado, porém recebeu alta no 
mesmo dia. Diante do cenário descrito, é correto afirmar que  

(A) Adonis deve responder pelo crime de lesão corporal, tendo em 
vista o excesso de legítima defesa. 

(B) deve ser reconhecida a exclusão da ilicitude pela legítima 
defesa. 

(C) deve ser afastada a culpabilidade, em razão da ausência de 
potencial conhecimento da ilicitude do fato. 

(D) deve ser afastada a culpabilidade, em razão de inexigibilidade 
de conduta diversa. 

(E) Adonis está isento de pena, em razão da descriminante 
putativa por erro de tipo inevitável. 

27  

Manuel registrou ocorrência contra seu irmão, Joaquim, que 
reside com Maria, mãe de ambos. Na dinâmica descrita em sede 
policial, Manuel afirmou que tomou conhecimento de que 
Joaquim passou a exercer a administração das finanças de Maria. 
Aduziu que uma semana antes da celebração do aniversário de 60 
anos da mãe, Joaquim compareceu ao cartório, juntamente com 
Maria, ocasião em que esta outorgou-lhe procuração com plenos 
poderes. De posse da procuração, no dia seguinte Joaquim 
compareceu à agência bancária e transferiu R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) da conta de Maria para sua conta pessoal. 

Desta forma, é correto afirmar que Joaquim 

(A) deverá responder pelo crime previsto no Art. 155 do Código 
Penal. 

(B) deverá responder pelo crime previsto no Art. 168 do Código 
Penal. 

(C) deverá responder pelo crime previsto no Art. 102 da  
Lei nº 10.741/2003. 

(D) deverá responder pelos crimes previstos nos artigos 102 e 106 
da Lei nº 10.741/2003. 

(E) não praticou crime algum. 

28  

Um pacote legislativo resultou na aprovação de três novas leis 
penais no Congresso Nacional. A Lei A revogou o crime previsto no 
art. 28 da Lei de Drogas (Lei n° 11.343/06). Noutro giro, a Lei B 
alterou o texto do art. 213 do Código Penal, passando a prever 
para o crime de estupro a pena de 8 a 12 anos de reclusão. Por fim, 
a Lei C alterou o art. 155 do Código Penal, passando a prever para 
o crime de furto simples a pena de detenção de 1 a 5 anos. Em 
relação ao tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A lei A se refere à hipótese de irretroatividade da lei penal mais 
severa. 

(B) As leis A e C constituem hipóteses de novatio legis in mellius. 

(C) As leis B e C se referem à hipótese de retroatividade da lei 
penal mais benéfica.  

(D) A lei B se refere à hipótese de ultratividade da lei anterior mais 
benéfica.  

(E) A lei C se refere à hipótese de novatio legis incriminadora. 

29  

Caio, 18 anos, Tício, 20 anos e Mévio, 22 anos, integram uma 
torcida organizada de uma agremiação futebolística. No dia de 
uma partida de seu clube, encontram um torcedor do time rival 
sozinho, saindo do trem a uma curta distância. Mévio então olhou 
para Caio e Tício e fez gestos com as mãos denotando que os três 
perseguissem e agredissem o torcedor rival. Ao efetivamente 
alcançarem a vítima, o lesionaram com socos e pontapés.  

Pelo exposto, é correto afirmar que Caio, Tício e Mévio devem 
responder por crime de 

(A) lesão corporal, cada qual isoladamente, eis que não houve 
concurso de pessoas e sim autoria colateral. 

(B) lesão corporal em concurso de pessoas. 

(C) associação criminosa e crime de lesão corporal. 

(D) constrangimento ilegal e crime de lesão corporal. 

(E) organização criminosa e crime de lesão corporal. 

30  

Numa repartição militar em um país em guerra, soldados 
cumpriram ordens de superiores para executar todos os 
prisioneiros. Assim, Klaus acionou um botão de um dispositivo com 
gás letal, levando intencionalmente à morte por asfixia de 10 
prisioneiros de uma cela. Thomas deu um tiro de fuzil em um 
prisioneiro, porém o projétil atingiu acidentalmente mais uma 
pessoa, levando ambas ao óbito. Por fim, Mark foi perseguindo e 
executando prisioneiros, tendo matado 8 pessoas, uma em cada 
cela.  

Diante da situação hipotética narrada, analise as condutas de 
Klaus, Thomas e Mark e assinale a afirmativa correta acerca do 
concurso de crimes. 

(A) A conduta de Klaus compreende o concurso formal imperfeito, 
a conduta de Thomas compreende concurso formal perfeito e 
a conduta de Mark pode se amoldar ao concurso material.  

(B) A conduta de Klaus compreende o concurso formal perfeito, a 
conduta de Thomas corresponde ao crime continuado e a 
conduta de Mark se amolda ao concurso material.  

(C) A conduta de Klaus compreende o concurso formal imperfeito, 
a conduta de Thomas corresponde ao crime continuado e a 
conduta de Mark se amolda ao crime continuado específico.  

(D) Klaus, Thomas e Mark devem responder integralmente pelas 
penas do crime de homicídio na forma do concurso material.   

(E) Klaus, Thomas e Mark devem responder pelas penas do crime 
de homicídio na forma do crime continuado específico. 

31  

Um grupo de jovens imbuído de ideário extremista decide realizar 
ação violenta contra um centro religioso de matriz africana. Para 
tanto, os jovens colocam grande quantidade de artefato explosivo 
no local com o objetivo de gerar pânico generalizado e matar o 
maior número possível de fiéis que estivessem no culto religioso. 
Todavia, o artefato não explode. 

Pelo exposto, é correto afirmar que tal conduta corresponde ao 
crime de 

(A) genocídio. 

(B) explosão tentada. 

(C) terrorismo. 

(D) perseguição. 

(E) abolição violenta do Estado Democrático de Direito. 
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32  

Atílio, 18 anos, aluno do ensino médio de uma escola privada, por 
meio de um aplicativo que se vale de inteligência artificial, fez 
montagens de fotos de duas colegas de classe, Samantha, 17 anos, 
e Diana, 18 anos, e as armazenou em seu aparelho de telefone 
celular. Nas montagens, as alunas apareciam nuas. Desta forma, é 
correto afirmar que Atílio  

(A) não deverá responder criminalmente, em razão da atipicidade 
de suas condutas. 

(B) deverá responder exclusivamente pelo crime previsto no art. 
216-B, § único do Código Penal.  

(C) deverá responder exclusivamente pelo crime previsto no art. 
241-C do ECA. 

(D) deverá responder pelos crimes do art. 216-B, § único do 
Código Penal e pelo art. 241-C do ECA.  

(E) deverá responder pelos crimes do art. 216-B, § único e pelo 
art. 139, ambos do Código Penal, e pelo art. 241-C do ECA. 

33  

Túlio, 41 anos, se desentendeu com seu vizinho Hugo, 74 anos, em 
razão de conflitos referentes a vaga de estacionamento na 
garagem do prédio. Indignado pelo fato de Hugo ter parado em 
sua vaga, Túlio proferiu palavras ofensivas como “velho safado”, 
bem como ameaçou espancá-lo caso o fato viesse a se repetir. No 
dia seguinte, Hugo compareceu à delegacia de polícia e registrou 
ocorrência pelos crimes de injúria e ameaça, manifestando o 
desejo de representar criminalmente contra Túlio. Tendo em vista 
este cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Ministério Público poderá oferecer denúncia pelos crimes de 
injúria qualificada e ameaça. 

(B) O Ministério Público poderá oferecer a denúncia pelo crime de 
ameaça e Hugo deverá oferecer queixa-crime caso pretenda 
ajuizar ação penal para julgar o crime de injúria. 

(C) Apesar de o crime de injúria ser crime de ação penal privada, 
o Ministério Público poderá oferecer denúncia por ameaça e 
injúria, em razão do concurso de crimes. 

(D) O crime de ameaça é classificado como crime de ação penal 
pública incondicionada, já o crime de injúria simples é crime de 
ação penal privada. 

(E) Tendo em vista que a vítima é pessoa idosa, os crimes de 
injúria e ameaça são processados por meio de ação penal 
pública incondicionada. 

34  

Melchedíades, jogador de um time de futebol, aceitou vantagem 
indevida oferecida por Heráclito, servidor da Receita Federal do 
Brasil que, paralelamente, exerce a atividade de empresário no 
ramo de casas de apostas esportivas. Segundo as tratativas, 
Melchedíades deveria receber cartão vermelho em determinada 
partida em troca do recebimento do valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). Antes de receber a vantagem indevida, Melchedíades foi 
preso juntamente com Heráclito, em operação policial. 

Pelo exposto, é correto afirmar que Melchedíades 

(A) deverá responder pelo crime previsto no Art. 317 do Código 
Penal. 

(B) não praticou crime algum, tendo em vista que sua conduta foi 
interrompida nos atos preparatórios. 

(C) deverá responder pelo crime previsto no Art. 41-C da  
Lei nº 10.671/2003. 

(D) deverá responder pelo crime previsto no Art. 198 da  
Lei nº 14.597/2023. 

(E) deverá responder pelo crime previsto no Art. 2º, inc. IX da  
Lei nº 1.521/1951. 

35  

Gílson, 20 anos, trabalhava como gerente da pizzaria MASSA 
DELÍCIA. Todavia, em razão de sucessivos atrasos no expediente de 
trabalho, os empregadores o demitiram por justa causa. 
Inconformado, Gílson passou a atacar a reputação da empresa em 
suas redes sociais, proferindo declarações que apontavam suposta 
falta de qualidade e de higiene no preparo das pizzas naquele 
estabelecimento comercial.  A conduta de Gílson configura 

(A) fato atípico. 

(B) crime de difamação. 

(C) crime de injúria. 

(D) crime de calúnia. 

(E) crime de constrangimento ilegal. 

36  

Vander planejava fazer uma viagem de férias no final do ano pelo 
litoral do Nordeste. Assim, juntou suas economias e comprou um 
carro usado para dirigir na viagem. O automóvel foi vendido 
dentro dos valores praticados no mercado. Em razão do tempo 
exíguo, Vander, todavia, não investigou a procedência do veículo, 
tendo acreditado na indicação de seu amigo Tobias, como se 
verifica em mensagens trocadas via aplicativo por meio de seu 
telefone celular. 

No dia 31 de dezembro de 2022 Vander, em viagem, foi parado em 
uma blitz. Na ocasião, um agente da Polícia Rodoviária Federal 
constatou que o carro que Vander acabara de adquirir era 
proveniente de roubo. Vander foi preso em flagrante pelo crime 
de receptação. 

Diante do cenário ora descrito, assinale a opção que indica a tese 
defensiva que pode ser invocada em favor de Vander. 

(A) Exclusão da culpabilidade por obediência hierárquica. 

(B) Exclusão da culpabilidade por coação moral irresistível. 

(C) Atipicidade da conduta por incidência do princípio da 
insignificância. 

(D) Atipicidade da conduta por ausência de dolo. 

(E) Exclusão da ilicitude pelo exercício regular do direito. 

37  

Adamastor é serventuário da justiça e chefe de gabinete de um 
Desembargador. Por estar em dificuldades econômicas, 
Adamastor passou a oferecer serviços a advogados. A atividade 
consistia em procurar advogados que tinham processos sob 
relatoria do referido desembargador, solicitando vantagem 
econômica a título de influenciar a decisão judicial. 

Destarte, é correto afirmar que Adamastor deve responder pelo 
crime de  

(A) exploração de prestígio. 

(B) tráfico de influência. 

(C) prevaricação. 

(D) corrupção passiva. 

(E) advocacia administrativa. 
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38  

Paulo, 50 anos, é casado com Rita, 40 anos. Ao perceber que Rita 
conversava com um amigo do trabalho por meio de mensagens 
enviadas pelas redes sociais, Paulo, movido por ciúmes, desferiu 
um soco na face da esposa. Rita compareceu à Delegacia de 
Atendimento à Mulher e registrou ocorrência para apuração do 
delito. 

Após representação da autoridade policial, o juízo competente 
decretou as medidas protetivas de urgência de afastamento do lar 
e proibição de contato com a ofendida. Todavia, Paulo, 
inconformado, compareceu à residência, contra a vontade de Rita, 
para tentar reconciliar-se com ela. 

Desta forma, é correto afirmar que Paulo deverá responder 
criminalmente por 

(A) lesão corporal doméstica e desobediência. 

(B) lesão corporal leve e descumprimento de medida protetiva de 
urgência. 

(C) violência de gênero e descumprimento de medida protetiva de 
urgência. 

(D) violência de gênero e desobediência. 

(E) violência de gênero, apenas. 

39  

Dalva, mãe de filhas gêmeas de 13 anos, foi condenada por roubo 
(Art. 157 do CP) à pena de reclusão de 4 anos e 2 meses. Dalva foi 
condenada no passado pelo crime de furto (Art. 155 do CP), tendo 
cumprido sua pena integralmente há 6 anos. 

Pelo exposto, para progredir de regime prisional, Dalva deverá 
obrigatoriamente 

(A) cumprir 16% da pena e ostentar bom comportamento 
carcerário. 

(B) cumprir 30% da pena, ostentar bom comportamento 
carcerário e reparar o dano causado. 

(C) cumprir 30% da pena e ostentar bom comportamento 
carcerário. 

(D) cumprir 20% da pena, ostentar bom comportamento 
carcerário e reparar o dano causado. 

(E) cumprir 25% da pena e ostentar bom comportamento 
carcerário. 

40  

Acerca dos princípios penais, assinale a afirmativa correta. 

(A) O princípio da intranscendência pressupõe que o Direito Penal 
só pode incidir nas hipóteses em que há lesão ou risco de lesão 
a um bem jurídico. 

(B) O princípio da fragmentariedade preconiza que a pena não 
pode passar da pessoa do condenado.  

(C) O princípio da insignificância exclui a tipicidade formal em 
razão de lesão ou risco de lesão irrelevante ao bem jurídico 
tutelado. 

(D) O princípio do ne bis in idem indica que uma mesma 
circunstância não pode ser valorada em desfavor do suposto 
autor do fato mais de uma vez. 

(E) O princípio da ofensividade veda as penas de morte, perpétuas 
e cruéis, bem como as penas de trabalhos forçados e de 
banimento. 

 

Direito Processual Penal 

41  

Instaurado inquérito policial, a requerimento do ofendido, para 
apurar a prática de crime de ação penal de iniciativa privada, a 
investigação é concluída e aponta como autores Júlio e Tavares.  O 
querelante oferece queixa-crime em face de Júlio deixando de 
incluir Tavares na peça exordial.  

Em relação à situação-problema e à ação penal de iniciativa 
privada, analise as afirmativas a seguir: 

I. O oferecimento de queixa-crime contra somente um dos 
supostos autores do fato importa em renúncia tácita ao direito 
de querela, cuja eficácia se estende a todos, conforme 
disposição do Código de Processo Penal. 

II. Pelo princípio da indivisibilidade da ação penal de iniciativa 
privada, a renúncia tácita ou o perdão tácito será extensivo a 
todos os possíveis autores; todavia, não produzirá efeito para 
aquele que manifestar recusa. 

III. O perdão do ofendido, concedido a um dos querelados, 
mesmo em sede policial, resultará em desistência ao exercício 
do direito de queixa e aproveitará a todos, nos termos do 
Código de Processo Penal. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) III, apenas. 

42  

O delegado de polícia indiciou e representou pela prisão 
temporária de Dorival Silva pela prática do crime constante no art. 
155, § 4º-A do Código Penal (furto qualificado pelo emprego de 
explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum), e por 
considerar sua custódia imprescindível para as investigações. O 
Juiz aceitou os argumentos da autoridade policial e expediu 
mandado de prisão pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, o delegado 
responsável pela custódia, independentemente de nova ordem da 
autoridade judicial, manteve Dorival preso na carceragem, em 
decorrência da gravidade do crime, e a fim de assegurar possível 
fuga do indiciado. 

Com base estritamente nos fatos narrados e nos termos das  
Leis nº 7.960/89 e nº 8.072/90, avalie as afirmativas a seguir: 

I. Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a autoridade 
responsável pela custódia deveria ter posto imediatamente o 
preso em liberdade. 

II  A prisão é ilegal, pois o prazo máximo da prisão temporária 
para o crime narrado é de 5 (cinco) dias, prorrogável por mais 
5 (cinco) dias, em caso de extrema e comprovada necessidade.  

III. A prorrogação da custódia temporária pelo delegado, 
independentemente da expedição de novo mandado, está em 
conformidade com a legislação processual, em decorrência do 
perigo abstrato gerado pelo estado de liberdade do imputado.  

Está correto o que se afirma em  

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I, apenas. 



POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA  FGV CONHECIMENTO  

 

DELEGADO – MANHÃ  TIPO  AMARELA – PÁGINA 9 

 

43  

“O convencimento não deve ser, em outros termos, fundado em 
apreciações subjetivas do juiz; deve ser tal que os fatos e provas 
submetidos a seu juízo, se o fossem desinteressados ao de 
qualquer outro cidadão razoável, deveriam produzir, também 
neste, a mesma convicção que naquele”.  

MALATESTA, Nicola Framarino Del. A Lógica das provas.   

Bookseller, 1996, vol. 13ª ed. (1912), p. 51. 

Quanto ao sistema geral de avaliação das provas aplicado ao 
processo penal, encontra-se o relacionado   

(A) à identidade física do juiz, no qual exige a presença física do 
magistrado, presidindo a instrução e avaliando todas as provas 
apresentadas pelas partes. 

(B) ao sistema misto, pois impede que o juiz tenha iniciativa na 
fase de investigação, abrangendo a impossibilidade de se 
insurgir contra o arquivamento manejado pelo titular da ação 
penal.  

(C) à persuasão racional, como regra. O magistrado tem ampla 
liberdade na valoração das provas, mas não é dado ao juiz 
fundamentar a sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, exceto no caso de 
provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.   

(D) à certeza moral do juiz, nos casos relacionados às decisões do 
juiz presidente e a dos jurados do Tribunal do Júri, as quais não 
precisam ser fundamentadas.  

(E) à íntima convicção, como regra. É permitido ao juiz valorar as 
provas com ampla liberdade, decidindo de modo a aplicar o 
direito objetivo, a partir da sua convicção, sem a necessidade 
de submeter-se a um sistema tarifado. 

44  

Garantia constitucional de proteção da liberdade de locomoção, o 
habeas corpus é instrumento jurídico que possui contornos 
específicos no sistema processual penal. Com relação a este writ 
constitucional, analise as afirmativas a seguir: 

I. O habeas corpus poderá ser impetrado contra decisão que 
recebe denúncia sem justa causa, ainda que o imputado se 
encontre no gozo da sua liberdade de locomoção.  

II. No caso de um juiz determinar o comparecimento de um 
investigado ao instituto de criminalística, com o objetivo de 
submetê-lo a exame grafotécnico, a decisão é passível de 
impetração de habeas corpus preventivo, visando a expedição 
de salvo conduto.  

III. É cabível a impetração de habeas corpus contra ato praticado 
por delegado de polícia que determinou instauração de 
inquérito policial em crime de ação penal de inciativa privada, 
sem a manifestação de interesse do ofendido.    

IV. De acordo com o Código de Processo Penal, o pedido de 
informações à autoridade coatora é facultativo, exceto no caso 
de habeas corpus de competência originária dos tribunais.  

Está correto o que se afirma em  

(A) I, II, III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) II, III, apenas. 

45  

É assente no mundo jurídico que o processo penal, lastreado pelo 
Princípio Constitucional da não-culpabilidade, deve tutelar, com 
segurança e eficiência, a atividade probatória, por meio de um 
rigoroso sistema de controles epistêmicos, standards probatórios 
que poderão garantir segurança jurídica ao processo criminal.  

Com relação aos vestígios, exames e perícias, analise as afirmativas 
a seguir:  

I. Quando o mecanismo de prospecção e preservação das provas 
não é quebrado, mantendo íntegra a história cronológica do 
vestígio, o juiz não poderá rejeitar o laudo pericial no todo ou 
em parte.  

II. No caso de lesão corporal, quando desaparecem os vestígios, 
a elaboração dos laudos poderá ser realizada por outros meios, 
como a apresentação de fotos que tenham sido tiradas à época 
da agressão, prontuários médicos fornecidos por postos de 
saúde e hospitais, entre outros elementos que tenham 
condições de formar um acervo probatório capaz de 
demonstrar a materialidade delitiva. 

III. Quanto à guarda do vestígio, o lacre rompido do recipiente 
deverá ser acondicionado no interior do novo recipiente, de 
acordo com a literalidade do Código de Processo Penal.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II, III, apenas. 

(E) I e IIII, apenas.  

46  

No contexto da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
avalie se as afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) As medidas protetivas de urgência, previstas na Lei  
no 11.340/2006, poderão ser aplicadas cumulativamente, 
diferentemente das medidas cautelares alternativas dispostas 
no Código de Processo Penal, as quais não podem ser aplicadas 
de forma cumulada, tendo em vista o princípio ne bis in idem.  

(   ) Independentemente de autorização judicial, o  delegado de 
polícia, quando o município não for sede de comarca, poderá 
tomar medidas para o imediato afastamento do agressor do 
local de convivência com a ofendida. 

(   ) As medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo 
de cognição sumária a partir do depoimento da ofendida 
perante a autoridade policial ou  a partir da apresentação de 
suas alegações escritas.   

(   ) Segundo a Lei nº 11.340/06, as medidas protetivas de urgência 
poderão ser concedidas de imediato, independentemente de 
audiência das partes e de manifestação do Ministério Público. 
Todavia, o órgão do Parquet deverá ser comunicado 
prontamente sobre a medida.  

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V – F. 

(B) V – F – V – F. 

(C) F – V – V – V. 

(D) V – F – F – V. 

(E) F – V – F – F. 
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Sidnei é investigado pela delegada de polícia pelo crime de falso 
testemunho (Art. 342 caput do Código Penal), com pena prevista 
de reclusão de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos e multa.  

Fabiano é investigado pelo delegado de polícia pelo crime de 
fraude em contrato (Art. 337 – L do Código Penal), com pena 
prevista de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos e multa.  

Ailton é investigado pela delegada de polícia pelo crime de lesão 
corporal de natureza grave (Art. 129 § 1º, III do Código Penal) com 
pena de reclusão, de 1 (um) ano a 5 (cinco) anos.  

Nos termos preconizados pela Lei no 9.099/1995 e pelo Código de 
Processo Penal, presentes os demais requisitos legais, avalie se o 
Ministério Público poderá propor: 

I. Acordo de não persecução penal para Sidnei, apenas. 

II. Suspensão condicional do processo para Ailton, apenas. 

III. Suspensão condicional do processo para Sidnei, Fabiano e 
Ailton. 

IV. Acordo de não persecução penal para Sidnei e Fabiano, 
apenas. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II.  

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) III. 

(E) IV. 

48  

Uma pessoa passava pela roleta de uma estação do metrô, com 
uma mochila nas costas, quando foi abordada por dois agentes de 
segurança da empresa. Acreditando que se tratava de vendedor 
ambulante, os agentes fizeram uma busca pessoal e encontraram 
na mochila dois pacotes de Cannabis sativa (maconha). 

Com relação aos termos estritos da narrativa, nos termos da 
legislação processual penal e no contexto da busca pessoal, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. A pessoa abordada pelos agentes na estação metroviária não 
tinha a obrigação de se sujeitar à revista pessoal, ante a 
inexistência de disposição legal que autorize a prática desse 
ato. 

II. É lícita a prova obtida, pois qualquer pessoa do povo está 
autorizada, pelo Código de Processo Penal, a realizar busca 
pessoal em quem se encontrar em situação de fundada 
suspeita. 

III. A busca pessoal constitui violação à privacidade e à intimidade 
e é proibida pela Constituição, salvo se houver permissão da 
pessoa a que se pretende ver submetida à revista, ou se a 
abordagem for realizada na presença de  
3 (três) pessoas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I, III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) II, apenas. 

49  

O art.  5º inciso LX da Constituição Federal de 1988 consagrou a 
publicidade dos atos e das atividades estatais, dispondo que a lei 
só poderá restringir a publicidade quando a defesa da intimidade 
ou o interesse social o exigirem.  

Com relação às características do inquérito policial, às disposições 
normativas e à jurisprudência atual, avalie as afirmativas a seguir 
e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa.  

(   ) O direito ao acesso amplo no inquérito, não engloba a 
possibilidade de obtenção de cópias das mídias que 
contenham gravação de depoimentos em formato audiovisual, 
ainda que já documentadas.  

(   ) É direito da defesa técnica do investigado, mediante 
procuração com poderes especiais, examinar em qualquer 
repartição policial, os autos de flagrante e de inquérito, findos 
ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, 
podendo copiar peças e tomar apontamentos.  

(   ) Havendo impedimento, por parte do delegado, quanto ao 
acesso à documentação do material probatório, admite-se o 
manejo do mandado de segurança e da reclamação 
constitucional. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V, V. 

(B) V, F, F. 

(C) F, V, F. 

(D) F, F, V. 

(E) V, F, V. 

50  

Um policial civil e um policial militar, agindo em concurso de 
agentes, subtraíram, no interior de uma organização militar 
(quartel), uma arma de fogo pertencente à Polícia Militar.  

Com base na situação hipotética, com relação à competência para 
processo e julgamento dos envolvidos é correto afirmar que    

(A) o policial civil será julgado na justiça comum, e o policial 
militar, na justiça militar da União.  

(B) ambos serão julgados na justiça militar estadual, por força da 
conexão probatória.  

(C) ambos serão julgados na justiça comum estadual.  

(D) no concurso entre a jurisdição comum e a militar, prevalecerá 
a militar. 

(E) o policial civil será julgado na justiça comum estadual, e o 
policial militar, na justiça militar estadual. 
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Concluídas as investigações e relatado o Inquérito policial pela 
delegada de polícia, sem especificar as condutas dos envolvidos, o 
Ministério Público ofereceu denúncia contra Armando, Baeta, Gal 
e mais cinco pessoas, imputando-lhes a prática dos crimes de 
falsidade ideológica e de corrupção ativa, tipificados no art. 299 e 
no art. 333, respectivamente, ambos do Código Penal.  

A peça acusatória não descreveu quais teriam sido os atos 
concretos praticados ou omitidos pelos réus, nem a vinculação da 
conduta individual de cada agente aos eventos delituosos. 
Segundo constou na denúncia, os acusados, pelo fato de serem 
sócios majoritários, atuaram em concurso de pessoas. O órgão do 
Parquet, por essa razão, limitou-se a empregar os verbos (núcleos 
do tipo penal) sempre na terceira pessoa do plural.  

A partir da situação-problema, nos termos do Código de Processo 
Penal e da Jurisprudência dos Tribunais superiores, avalie as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa.  

(   ) A denúncia deve expor os fatos de modo a permitir a 
compreensão da imputação e, em consequência, o exercício 
da ampla defesa, com a indicação da qualificação das pessoas 
envolvidas, datas e locais dos fatos, bem como a forma de 
execução dos crimes; no caso de concurso de agentes, a mera 
invocação da condição de sócios majoritários, sem a 
correspondente e objetiva descrição típica do fato pode gerar 
um peça acusatória inepta.   

(   ) Denomina-se  decisão interlocutória simples o provimento 
jurisdicional que recebe a denúncia ou queixa. 

(   ) No caso de o juiz rejeitar uma denúncia inepta, a decisão fará 
coisa julgada formal. 

(   ) Ampla jurisprudência dos tribunais superiores tem aceitado 
casos de denúncia que versem sobre delito societário ou de 
gabinete, não havendo o que se falar em inépcia quando a 
acusação descreve minimamente o fato  tido como criminoso, 
atribuído a diversas pessoas, ligadas por circunstâncias 
comuns, de forma a individualizar o quanto possível, as 
condutas imputadas. 

As afirmativas são, respectivamente,  

(A) F, V, V, V. 

(B) V, V, V, V. 

(C) F, V, F, V. 

(D) V, F, F, F. 

(E) V, F, F, V. 

52  

No curso do inquérito policial, a prisão preventiva do indiciado foi 
decretada como garantia da ordem pública. Instaurada a ação 
penal, verificando que o réu tinha residência e emprego certos, e 
bons antecedentes, o juiz revogou a prisão. Ainda durante a 
instrução, testemunhas arroladas pela acusação passaram a 
receber ameaças do acusado.  

De acordo com a narrativa e em relação às medidas cautelares 
pessoais, analise as afirmativas a seguir:   

I. O juiz poderá redecretar a prisão do acusado, para garantia da 
aplicação da lei penal, pois a medida visa assegurar 
diretamente a eficácia do resultado do processo, com um 
possível provimento condenatório; presentes, todavia, os 
indícios suficientes do crime e de sua autoria.  

II. O juiz poderá redecretar a custódia cautelar de caráter 
instrumental, por conveniência da instrução criminal, estando 
presentes o fumus commissi delicti e o periculum libertatis.  

III. Ainda que a redecretação da prisão preventiva não seja 
admitida na fase em que se encontra o processo, o perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado pode justificar a 
aplicação de medidas cautelares pessoais. 

IV. Não é dado ao juiz redecretar a prisão preventiva, cabendo ao 
tribunal, em recurso exclusivo da acusação, postular a 
manutenção ou não da custódia cautelar.  

Está correto o que se afirma em  

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas.  

(E) III e IV, apenas. 

53  

Em relação aos procedimentos criminais relacionados à Lei 
12.850/2013 (Organização Criminosa), analise as afirmativas a 
seguir: 

I. No tocante à formalização do acordo de colaboração premiada 
a que alude a Lei no 12.850/2013, para uma melhor análise do 
panorama probatório, o juiz deverá participar diretamente das 
negociações realizadas entre o delegado de polícia, o 
investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério 
Público. 

II. Uma vez procedida e aceita a proposta ao acordo, dela o 
colaborador não poderá retratar-se; eventuais provas que 
autoincriminem o colaborador não poderão ser utilizadas 
exclusivamente em seu desfavor. 

III. Para que o colaborador se beneficie da proposta de acordo, ele 
deverá contribuir de maneira efetiva para a coleta de provas, 
não bastando a simples confissão ou a incriminação de 
terceiros. É esperado também que o colaborador se afaste das 
práticas delitivas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I, II, III. 

(D) I, II, apenas. 

(E) II, III, apenas. 
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A estrutura de garantias constitucionais organizada para manter 
firme o axioma Nulla poena sine probatione exige dos Poderes 
Públicos, sobretudo do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
dos organismos policiais, a observância na busca, aquisição, 
proposição e avaliação dos elementos probatórios. Nesse 
compasso, a fim de evitar erros judiciários que levem à 
condenação de pessoas inocentes, impedir o incremento da 
seletividade penal e do racismo estrutural, o Conselho Nacional de 
Justiça, por meio da Resolução nº 484, de 19 de dezembro de 2022, 
estabeleceu diretrizes para a realização e avaliação do 
reconhecimento de pessoas em inquéritos policiais, 
procedimentos de investigação e processos criminais, nos termos 
do Art. 226 do Código de Processo Penal. 

Fonte: CNJ. (Resolução 484/2019). https://atos.cnj.jus.br. 

A respeito da prova no Processo Penal, considerando as 
disposições do Código de Processo Penal, da Constituição da 
Federal de 1988, das leis processuais penais, e da Jurisprudência 
recente do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, analise as afirmativas a seguir e assinale V para a 
verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O reconhecimento fotográfico pode ser considerado um meio 
de prova irritual, pois colhida sem a observância dos 
elementos ou modelos previstos em lei. 

(   ) A confissão é um meio de prova retratável e divisível. 

(   ) O reconhecimento de pessoas, por sua natureza, consiste em 
prova irrepetível. 

As afirmativas são, respectivamente,  

(A) V – V – V. 

(B) F – F – V. 

(C) V – F – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – V – V. 

55  

Demétrio é investigado e indiciado pela prática do crime de 
receptação qualificada.  Demétrio comparece à delegacia com a 
sua defesa técnica e explica que gostaria de prestar 
esclarecimentos acerca dos fatos por considerar que a 
investigação é totalmente improcedente. O delegado de polícia, 
porém, conclui o inquérito sem ouvir as declarações do imputado 
por considerá-las irrelevantes; pois, segundo ele, além de dispor 
de todo o acervo probatório sobre a materialidade delitiva, e para 
não causar atropelo à persecução penal, o investigado poderia 
fazer uso do direito ao silêncio. 

Em relação à situação-problema hipotética, considerando as 
disposições do Código de Processo Penal, da Constituição da 
República, e da Jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) Embora não exista propriamente uma dialética na fase da 
persecução criminal, as declarações do imputado, quando 
deseja prestá-las, em sede policial, não poderão ser 
interpretadas como tumulto ou retardamento às 
investigações, pois elas podem esclarecer fatos, 
circunstâncias, e podem evitar a inobservância das normas 
constitucionais e legais na fase pré-processual. 

(   ) No curso do inquérito policial, conforme a disciplina do Código 
de Processo Penal, o imputado deve ser ouvido e não 
interrogado. Todavia, as declarações prestadas pelo 
investigado devem ser regidas pelas normas processuais 
relacionadas ao interrogatório judicial. 

(   ) Em âmbito judicial, formada a sua convicção acerca da autoria 
do crime, a dispensa do interrogatório do acusado, por parte 
do juiz, não deve conduzir à nulidade processual, se existirem 
outros meios probatórios disponíveis para a formação da 
verdade real. 

(   ) No modelo acusatório, o interrogatório do acusado, para além 
de ser um ato personalíssimo e defensivo, é ato tipicamente 
judicial; entretanto, em sede policial, considerando o 
interrogatório como um meio de prova e meio de defesa, o 
investigado deverá ser advertido pelo delegado de polícia de 
que o seu silêncio poderá prejudicar a sua defesa. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F – F. 

(B) V – V – F – V. 

(C) F – V – F – V. 

(D) F – F – V – F. 

(E) V – V – V – F. 
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Direito Administrativo 

56  

Ao realizar a sua atividade regulatória, o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, após o devido processo legal, 
aplicou sanção proporcional prevista em lei à determinada 
sociedade, no âmbito de sua atuação para reprimir o abuso do 
poder econômico.  

Ocorre que a mencionada sociedade não se conforma com a 
aludida penalidade, razão pela qual ajuizou ação para fins de obter 
a sua anulação, sob o fundamento de que cabe ao Judiciário 
exercer o controle de legalidade dos atos administrativos 
sancionatórios.  

Diante dessa situação hipotética, à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal acerca do controle judicial das decisões 
regulatórias, é correto afirmar que  

(A) cabe ao Judiciário adentrar o mérito do sancionamento 
questionado, a fim de aplicar a penalidade que entenda 
pertinente para reprimir o abuso do poder econômico. 

(B) considerando que o CADE é a autoridade administrativa com 
jurisdição na respectiva seara, o Judiciário deve eximir-se de 
realizar o controle suscitado pela sociedade em questão. 

(C) a capacidade institucional do Judiciário revela a sua expertise 
no tratamento de questões atinentes à seara regulatória, a 
viabilizar a substituição da sanção aplicada pelo CADE por 
outra prevista em lei que entenda pertinente. 

(D) o Judiciário apenas poderia anular a penalidade em questão 
caso verificada a desproporcionalidade da medida, hipótese 
em que cabe ao Juízo a determinação da sanção cabível, a ser 
pautada em lei, independente de suas consequências para o 
mercado. 

(E) a natureza prospectiva e multipolar das decisões regulatórias 
se diferencia das questões comumente enfrentadas pelo 
Judiciário, que ao realizar o controle de tais atos tem o dever 
de deferência em relação às escolhas técnicas adotadas pela 
entidade administrativa em foco. 

57  

Certo Estado da Federação fez editar uma Lei que determinou a 
possibilidade de os órgãos de segurança pública estadual 
alienarem armas de fogo a seus integrantes por meio de venda 
direta, ou seja, sem a necessidade de realizar licitação. 

Considerando o cabimento e as hipóteses de contratação direta, à 
luz do ordenamento jurídico e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal acerca do tema, é correto afirmar que tal norma 

(A) é constitucional, na medida em que o estado tem competência 
legislativa suplementar para pormenorizar as hipóteses de 
inexigibilidade de licitação. 

(B) é inconstitucional, considerando que os Estados não têm 
competência para legislar acerca da temática atinente à 
licitação e contratação. 

(C) é constitucional, tendo em vista todos os entes federativos 
têm competência para legislar sobre licitação e contratação, 
de modo que podem estabelecer qualquer espécie de 
contratação direta. 

(D) é inconstitucional, pois, dentre outros motivos, traduz uma 
hipótese de licitação dispensável, que extrapola a 
competência suplementar dos Estados na temática licitação e 
contratação. 

(E) é constitucional, porquanto determinada uma hipótese de 
licitação dispensável, cujo rol exemplificativo determinado 
pela União pode ser complementado pelos Estados, de acordo 
com as peculiaridades locais. 

58  

Há cerca de sete anos, determinado Estado da Federação fez editar 
uma lei que, após os devidos trâmites, regularmente criou uma 
unidade de conservação ambiental, de uso sustentável, que pode 
ser instituída sobre bens privados.  

Tal norma atingiu diversos imóveis situados na área delimitada, 
entre os quais o de Rosana, que acredita que deve ser indenizada 
em decorrência de tal conduta do ente federativo, diante do 
esvaziamento do conteúdo econômico de sua propriedade, mas 
ainda não ajuizou a demanda pertinente.  

Diante dessa situação hipotética, considerando a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que a modalidade 
de intervenção do Estado na propriedade que deve respaldar a 
pretensão de Rosana é a  

(A) desapropriação indireta, cujo prazo prescricional é de vinte 
anos. 

(B) limitação administrativa, cujo prazo prescricional é de dez 
anos. 

(C) desapropriação por interesse social, cujo prazo prescricional é 
de dois anos. 

(D) limitação administrativa, cujo prazo prescricional é de cinco 
anos. 

(E) desapropriação indireta, cujo prazo prescricional, em regra, é 
de quinze anos. 

59  

Imagine que logo após ser investido no cargo de delegado de 
polícia de certo Estado da federação, Dionísio tome conhecimento 
de que há uma determinação do órgão superior local no sentido 
de que todos os documentos constantes dos processos 
administrativos e inquéritos policiais existentes no respectivo 
sistema de informação sejam dotados de sigilo, restringindo, 
assim, de forma ampla e geral, o acesso público a quaisquer de tais 
informações.  

À luz das normas atinentes ao acesso às informações no 
ordenamento pátrio, Dionísio concluiu corretamente que tal 
determinação  

(A) mostra-se adequada para fins de preservar genericamente a 
privacidade e a intimidade daqueles que constem dos 
processos administrativos e inquéritos policiais. 

(B) não é viável, considerando que a imposição de sigilo não pode 
ser genérica, devendo ser objetivamente justificada, em cada 
caso, à luz dos parâmetros constitucionais. 

(C) revela-se legítima, considerando que todos os dados 
constantes de processos administrativos e inquéritos no 
âmbito policial são imprescindíveis para a segurança da 
sociedade. 

(D) é flagrantemente inconstitucional, na medida em que não é 
possível a imposição de sigilo de tais dados em nenhuma 
situação. 

(E) pode ser considerada válida, mediante melhor delimitação da 
hipótese de sigilo, cuja determinação não depende, contudo, 
de motivação que seja concreta, objetiva, específica e formal. 
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No exercício de suas atribuições como agente público competente 
para elaborar certo parecer obrigatório e vinculante, Matias 
cometeu um erro grosseiro, pois atuou de forma negligente e não 
empreendeu os estudos necessários para tanto.  

Ao tomar conhecimento do ocorrido, Josias, que também é agente 
público ocupante de cargo com idêntica competência, tem 
deixado de emitir novos pareceres sobre o mesmo tema, com 
receio de cometer equívocos semelhantes, diante da dificuldade 
do assunto, em razão do que extrapolou, em muito, o prazo 
previsto em lei para a realização de tal função, de modo que, 
dolosamente, tem causado o atraso nos respectivos andamentos 
processuais.  

Acerca da temática relacionada à responsabilidade pessoal do 
emissor de parecer, é correto afirmar que  

(A) não há possibilidade de responsabilização pessoal nem de 
Matias nem de Josias, se não houver a comprovação de que a 
conduta de cada um deles provocou danos a terceiros. 

(B) Matias pode ser pessoalmente responsabilizado pelo erro por 
ele cometido com relação a sua opinião técnica, o que não 
pode ocorrer em relação à omissão de Josias, que não pode ser 
responsabilizado pelo silêncio administrativo. 

(C) Matias apenas poderia ser pessoalmente responsabilizado se 
tivesse atuado com dolo, mas cabe a responsabilização de 
Josias por atraso no andamento de processos em decorrência 
de sua omissão. 

(D) tanto Matias quanto Josias podem ser pessoalmente 
responsabilizados, considerando que o primeiro cometeu erro 
grosseiro e o segundo responde pelo atraso no andamento de 
processos que dependem de parecer obrigatório e vinculante. 

(E) Matias não pode ser pessoalmente responsabilizado por sua 
opinião técnica, ainda que tenha cometido erro grosseiro, 
tampouco Josias pela sua omissão, que caracteriza silêncio 
administrativo. 

61  

Após ler uma reportagem que abordava um esquema de fraude 
em licitações envolvendo diversas sociedades e agentes públicos 
de determinada localidade, Elano decidiu aprofundar seus estudos 
acerca das diferentes esferas de responsabilização das condutas 
dos enveredados em tal empreitada ilícita. 

Acerca do tema, considerando o disposto na Lei nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção) e na Lei nº 8.429/1992, com a redação 
conferida pela Lei nº 14.230/2021 (Lei de Improbidade 
Administrativa), Elano concluiu corretamente que 

(A) a responsabilização em ambas as esferas é de natureza 
objetiva, dependendo em cada caso de pronunciamento 
judicial. 

(B) a responsabilização em cada uma das mencionadas esferas 
exige a comprovação do dolo, ambas dependendo de 
pronunciamento judicial. 

(C) a responsabilização com fulcro na Lei Anticorrupção é objetiva 
e pode resultar em sanções na esfera administrativa e judicial, 
mas a aplicação de penalidade da lei de improbidade exige a 
demonstração de dolo, submetendo-se à reserva de jurisdição. 

(D) a responsabilização em cada uma das esferas exige, ao menos, 
o elemento culpa, sendo que existem sanções previstas na Lei 
Anticorrupção aplicáveis na esfera administrativa, o que não 
ocorre com a Lei de Improbidade, que se submete à reserva de 
jurisdição. 

(E) a responsabilização com base na Lei de Improbidade é objetiva 
e pode ocorrer em âmbito administrativo, enquanto aquela 
fundada na Lei Anticorrupção depende da comprovação de 
dolo e as respectivas penalidades dependem de 
pronunciamento jurisdicional. 
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Gabriela Luz foi encarcerada por equívoco, em decorrência de 
sentença penal transitada em julgado que condenou sua irmã 
gêmea Graziela Luz, prolatada nos termos da lei, após o devido 
processo legal, diante de robustas provas constantes dos autos.  

Tal equívoco decorreu de erro do cartório, por conduta do servidor 
Martin, que fez constar o nome e CPF de Gabriela do mandado de 
prisão e ensejou, assim, o engano das autoridades policiais 
responsáveis pela prisão.  

Diante dessa situação hipotética, Gabriela visa a ajuizar ação para 
obter a responsabilização civil em razão dos prejuízos decorrentes 
de seu equivocado encarceramento, sendo correto afirmar que ela 
deve ajuizar a demanda em face 

(A) do respectivo ente federativo, de Martin e das autoridades 
policiais, em decorrência das condutas que ocasionaram direta 
e imediatamente os danos experimentados. 

(B) do respectivo ente federativo, em decorrência de erro 
judiciário, cabendo, eventualmente, ação de regresso dirigida 
ao Magistrado que prolatou a sentença condenatória. 

(C) de Martin e das autoridades policiais, ambos responsáveis 
pelas condutas que ocasionaram direta e imediatamente os 
danos experimentados. 

(D) do respectivo ente federativo, em decorrência da 
responsabilidade do Estado pela conduta de seus servidores, 
cabendo, eventualmente, ação de regresso em face de Martin. 

(E) do respectivo ente federativo, em decorrência da 
responsabilidade do Estado pela conduta de seus servidores, 
cabendo, eventualmente, ação de regresso em face do 
Magistrado, de Martin e das autoridades policiais. 
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Ao realizar a atividade de controle administrativo, a autoridade 
competente observou as seguintes situações: 

I. a sociedade Alfa após obter o regular deferimento de certo ato 
administrativo praticou infração que deve importar em sua 
extinção; 

II certo ato discricionário regularmente deferido à sociedade 
Beta, sem vícios, não mais atende ao interesse público; 

III determinado ato vinculado deferido em benefício da 
sociedade Ômega possui vício sanável de competência. 

Aponte a opção que correlaciona adequadamente a situação 
descrita à providência a ser adotada pela Administração Pública. 

(A) I-cassação; II-revogação; III-convalidação. 

(B) I-anulação; II-revogação; III-anulação. 

(C) I-revogação; II-anulação; III-convalidação. 

(D) I-cassação; II-anulação; III-revogação. 

(E) I-anulação; II-convalidação; III-revogação. 
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Diante dos inúmeros problemas que vem enfrentando na 
prestação de determinado serviço público regularmente delegado 
para a concessionária Delta, Jocasta almeja apresentar 
manifestação acerca da inadequação na respectiva prestação à 
ouvidoria ou entidade que seja responsável pela apreciação de tal 
requerimento.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na Lei nº 
13.460/2017, é correto afirmar que  

(A) o procedimento administrativo relativo à análise da 
manifestação de Jocasta deve observar o princípio da 
eficiência, visando a sua efetiva solução, independentemente 
da celeridade. 

(B) a manifestação de Jocasta não precisa conter a sua 
identificação, mas é necessário que ela aponte os respectivos 
motivos determinantes para viabilizar a apreciação pela 
ouvidoria ou entidade responsável. 

(C) a manifestação de Jocasta apenas poderá ser realizada por 
meio eletrônico, para fins de registro, sendo vedada qualquer 
reclamação verbal ou mesmo por correspondência 
convencional. 

(D) os órgãos públicos que sejam responsáveis para a apreciação 
da manifestação de Jocasta devem providenciar 
obrigatoriamente formulários pormenorizados para tal 
finalidade, para fins de padronização, ainda que possam 
dificultar a compreensão da usuária. 

(E) a manifestação de Jocasta deve conter a sua identificação, 
sendo certo que, para o exercício de direitos com base na 
mencionada lei, é suficiente a apresentação de documento 
com fé pública em que conste o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), dispensada a apresentação 
de qualquer outro documento. 
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Ao tomar conhecimento da publicação de um edital de licitação 
para promover uma permissão de serviço público, Bonifácio 
decidiu pesquisar o assunto, vindo a concluir corretamente, à luz 
do disposto na Lei nº 8.987/95 e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, que a natureza jurídica de tal modalidade de 
delegação é de 

(A) acordo plurilateral de vontades. 

(B) convênio. 

(C) contrato administrativo. 

(D) ato administrativo vinculado. 

(E) ato administrativo discricionário. 
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Ao estudar o controle jurisdicional da atividade administrativa na 
modernidade, Celeste verificou que a perspectiva pragmática 
apresenta peculiaridades marcantes, cujo debate tem se 
intensificado no âmbito do direito administrativo notadamente 
após as alterações promovidas pela Lei nº 13.655/2018 no 
Decreto-Lei nº 4.657/42 (LINDB). 

Nesse contexto, considerando a doutrina e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é correto apontar os 
seguintes eixos ou axiomas da perspectiva pragmática: 

(A) contextualismo, anticonsequencialismo, relativismo. 

(B) consequencialismo, relativismo e fundacionismo. 

(C) antifundacionismo, contextualismo e consequencialismo. 

(D) relativismo, consequencialismo e anticontextualismo. 

(E) anticontextualismo, anticonsequencialismo, antifundacionismo. 
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Com vistas a melhor compreender as normas constitucionais que 
versam sobre a remuneração dos agentes públicos ocupantes de 
cargo efetivo em âmbito estadual, Dirce passou a explorar o tema 
como maior profundidade, vindo a concluir corretamente que 

(A) a fixação e majoração da remuneração dos servidores do 
Poder Executivo pode ser realizada por Decreto do 
Governador. 

(B) a remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
da segurança pública previstos na Constituição deverá ser 
fixada na forma de subsídio. 

(C) o direito a irredutibilidade de vencimentos é exclusivo dos 
agentes políticos, não sendo aplicável aos servidores de 
carreira. 

(D) o teto constitucional de remuneração dos servidores do Poder 
Executivo será necessariamente o subsídio do governador. 

(E) os agentes em questão são submetidos ao regime jurídico 
único dos servidores públicos editado pela União. 
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Caso determinado Estado da Federação pretenda realizar um 
consórcio público com quatro municípios, para fins de promover o 
serviço público de saneamento básico na localidade, à luz do 
disposto na Lei nº 11.107/2005, é correto afirmar que  

(A) a constituição do consórcio público deve ser necessariamente 
precedida da criação de uma região metropolitana, por meio 
de lei complementar, a qual os municípios envolvidos não 
podem se opor. 

(B) o procedimento para a formalização do consórcio público em 
questão depende da ratificação por lei dos entes federativos 
envolvidos e poderá resultar na criação de uma pessoa jurídica 
de direito público ou de direito privado. 

(C) mediante adesão voluntária dos Municípios em questão, 
deverá ser criado um órgão interfederativo para fins de 
promover os objetivos comuns objeto do consórcio público em 
questão. 

(D) o mencionado Estado deverá fazer editar uma lei para a 
criação de uma pessoa jurídica de direito público, designada 
de associação pública, prevendo que sua composição abarcará 
os Municípios beneficiados, independentemente de 
aprovação legislativa dos entes locais. 

(E) o Estado da federação em questão não poderá se utilizar do 
instrumento almejado, considerando que os consórcios 
públicos apenas podem abarcar entes federativos de mesma 
grandeza. 
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No exercício de suas atribuições como agente da contratação, 
Felizardo se deparou com um requerimento realizado por certo 
contratado, para fins de promover o reequilíbrio econômico-
financeiro do respectivo contrato de prestação de serviços 
contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, em 
decorrência da majoração de determinado tributo de comprovada 
repercussão nos preços ajustados, menos de um ano depois da 
formalização da avença.  

Acerca dessa situação hipotética, quanto à caracterização da 
mencionada álea extraordinária e seus efeitos, à luz da lei nº 
14.133/2021, é correto afirmar que se trata de  

(A) fato do príncipe, que somente poderia provocar o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato caso tivesse ocorrido um 
ano após a formalização da avença. 

(B) fato da Administração, cuja verificação deve ensejar 
indenização pelos prejuízos apurados ao final do respectivo 
contrato. 

(C) cláusula exorbitante, que deve ser suportada pelo contratado 
caso não supere os percentuais definidos em lei para a 
modificação contratual. 

(D) fato do príncipe, cuja verificação deve ensejar a alteração dos 
preços contratados para reestabelecer o respectivo equilíbrio 
econômico-financeiro. 

(E) fato da Administração, cuja verificação deve importar na 
repactuação para promover o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
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Ao aprofundar os seus estudos acerca do direito administrativo, 
Carlota observou que existem diversas manifestações do poder 
hierárquico, entre as quais é correto apontar 

(A) a avocação temporária de competência. 

(B) o embargo de obra que esteja em desacordo com o 
ordenamento. 

(C) o deferimento de uma licença profissional. 

(D) a aplicação de multa à concessionária de serviço público. 

(E) o recurso administrativo dirigido para a autoridade 
competente da Administração Direta contra decisão de 
autarquia. 

 

GRUPO 2 
Direitos Humanos 
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Carla foi aprovada no concurso de Delegada de Polícia do Estado 
Alfa, na cota reservada a pessoa com deficiência, iniciando seu 
curso de formação logo após a homologação do concurso. 

No final das aulas, Carla costumava voltar para casa na companhia 
de sua esposa, Joice, Policial Militar, que trabalhava próximo ao 
local em que era ministrado o curso. Isso chamou a atenção de 
alguns de seus colegas de concurso, que a interpelavam com 
piadas de cunho homofóbico e capacitista. 

O caso foi levado ao conhecimento das autoridades superiores 
responsáveis que iniciaram uma apuração informal. Em 
contraditório, os colegas alegaram se tratar apenas de uma 
brincadeira, sem cunho ofensivo, tendo a apuração sido encerrada 
sem qualquer formalização. 

Considerando a situação exposta, é correto afirmar, com base  
nas Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos dos Profissionais de Segurança Pública (Portaria 
Interministerial no 2, de 15 de dezembro de 2010), que a Polícia 
Civil do Estado Alfa 

(A) deve combater a homofobia, o assédio sexual e moral e 
disseminar a cultura da não discriminação dentro do órgão, 
bem como elaborar livros, cartilhas e outras publicações que 
divulguem dados e conhecimentos sobre direitos humanos. 

(B) deve se ater às questões relativas à segurança pública, sua 
missão constitucional, deixando a implementação de planos, 
programas e ações de combate à homofobia e ao capacitismo 
sob a responsabilidade do órgão competente próprio, 
destinado à defesa dos direitos humanos. 

(C) deve punir Carla, pois a Polícia Civil não permite o ingresso de 
pessoas homossexuais com demonstrações públicas de afeto 
em seus quadros, por atentar contra a moral, os bons 
costumes e a dignidade dos demais servidores do órgão. 

(D) deve combater o assédio sexual e moral dentro do órgão, mas 
não a discriminação, visto que o tema já é tratado por lei 
própria, cabendo ao judiciário a resolução de questões dessa 
natureza. 

(E) deve combater o assédio sexual e moral na instituição, 
atuando, contudo, apenas nos casos concretos, por meio do 
superior hierárquico imediato, sem veiculação de campanhas 
internas de educação, o que evita a exposição da vítima e a 
ocorrência de eventuais retaliações. 
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Caio, João e Pedro, policiais civis, realizaram blitz de rotina na 
principal avenida do município Alfa.  

Jorge, motorista de transporte por aplicativo, estava conduzindo 
seu veículo automotor com dois passageiros, uma mulher em 
trabalho de parto avançado e seu marido, quando foram 
interpelados pelos policiais civis, que ordenaram a parada do 
veículo e apontaram armas de fogo para todos no interior do carro 
conduta que se repetia indiscriminadamente com todos os demais 
veículos que passavam no local. 

Assustado com as armas de fogo apontada para si e diante da 
situação emergencial em que se encontravam, Jorge, visivelmente 
desarmado, assinalou para os policiais que estava com pressa em 
razão do trabalho de parto da passageira e dirigiu lentamente o 
carro, em direção à maternidade. 

Os policiais consideraram que Jorge estava em fuga, e dispararam 
contra o veículo, alvejando os dois passageiros, que vieram a óbito 
no local. 

De acordo com a Portaria Interministerial nº 4.226/10, que trata 
das Diretrizes sobre o Uso da Força pelos Agentes de Segurança 
Pública, é correto afirmar que as condutas de Caio, João e Pedro 
no que tange a apontar arma de fogo contra pessoas durante os 
procedimentos de abordagem e a usar arma de fogo contra pessoa 
desarmada em fuga foram, respectivamente, 

(A) incorreta, visto que apontar arma de fogo durante 
procedimento de abordagem não deve ser uma prática 
rotineira e indiscriminada; incorreta, uma vez que não é 
legítimo o uso de armas de fogo contra veículo que desrespeite 
bloqueio policial em via pública, a não ser que o ato represente 
um risco imediato de morte ou lesão grave aos agentes de 
segurança pública ou terceiros.    

(B) correta, visto que a abordagem policial deve ser ostensiva e 
precavida, evitando que haja fuga da blitz por parte dos 
cidadãos interpelados; correta, uma vez que o 
descumprimento da ordem de parar o veículo é ilícito e enseja 
a atuação policial imediata, em nome da segurança pública.   

(C) correta, visto que a abordagem policial deve seguir protocolos 
padronizados, evitando eventuais alegações de discriminação 
por motivos de raça, sexo ou origem nacional por parte dos 
defensores de direitos humanos; incorreta, uma vez que não é 
legítimo o uso de armas de fogo contra veículo que desrespeite 
bloqueio policial em via pública, a não ser que o ato represente 
um risco imediato de morte ou lesão grave aos agentes de 
segurança pública ou terceiros. 

(D) correta, visto que a abordagem policial deve ser ostensiva e 
precavida, evitando que haja fuga da blitz por parte dos 
cidadãos interpelados; incorreta, uma vez que que não é 
legítimo o uso de armas de fogo contra veículo que desrespeite 
bloqueio policial em via pública, a não ser que o ato represente 
um risco imediato de morte ou lesão grave aos agentes de 
segurança pública ou terceiros.   

(E) correta, visto que a vida e integridade física dos policiais está 
em risco quando da abordagem, o que justifica o apontamento 
das armas de fogo em todas os casos; correta, uma vez que os 
chamados "disparos de advertência" são considerados prática 
aceitável e a vitimização ocorreu por circunstâncias alheias à 
vontade dos policiais. 
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A Lei nº 12.288/10 instituiu o Estatuto da Igualdade Racial, 
destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade 
de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, 
coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas 
de intolerância étnica. 

Em seu art. 2º, a lei estabelece que é dever do Estado e da 
sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a 
todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da 
pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas 
atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, 
culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores 
religiosos e culturais. 

Nesse contexto, avalie as afirmativas a seguir:  

I. O Estado adotará medidas especiais para coibir a violência 
policial incidente sobre a população negra. 

II. O Estado adotará medidas para coibir atos de discriminação e 
preconceito praticados por servidores públicos em detrimento 
da população negra.  

III. A participação da população negra, em condição de igualdade 
de oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural 
do País será promovida, prioritariamente, por meio de 
implementação de programas de ação afirmativa destinados 
ao enfrentamento das desigualdades, que constituir-se-ão em 
políticas públicas destinadas a reparar as distorções e 
desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias 
adotadas, nas esferas pública e privada, durante o processo de 
formação social do País. 

IV. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história 
geral da África e da história da população negra no Brasil. Os 
conteúdos referentes à história da população negra no Brasil 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
resgatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento 
social, econômico, político e cultural do País. 

Desses itens, são mecanismos de mitigação da desigualdade racial 
previstos no Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/10):  

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) III e IV, apenas.  

(E) II e IV, apenas. 
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Simone, mulher de 32 anos, moradora de Florianópolis – SC, 
recebe proposta de sua vizinha Jussara para trabalhar como 
dançarina e garçonete em casa de eventos noturnos nos Estados 
Unidos da América.  

A proposta incluía também a ida de sua filha Juliane, de treze anos, 
para fins de estudo no país, bem como o financiamento de toda a 
estrutura de que necessitariam, como passagens aéreas, casa, 
comida, estudo e seguro saúde.  

Ao chegarem no país norte americano, Simone foi levada ao 
estabelecimento no qual trabalharia, se revelando o esquema 
criminoso de exploração sexual e trabalho forçado, ficando sua 
liberdade restrita ao espaço da casa de shows.  

Juliane, por sua vez, foi levada para morar em uma “casa de 
família”, gozando de ampla liberdade, sendo matriculada em 
escola americana privada, oportunidade única para uma jovem 
com parcos recursos financeiros.  

Considerando que mulheres correspondem a 96,36% das vítimas 
de tráfico internacional de pessoas, segundo dados do Conselho 
Nacional de Justiça, assinale a afirmativa correta sobre o caso 
apresentado, com base no Protocolo de Prevenção, Supressão e 
Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e 
Crianças. 

(A) Com relação a Simone, caso haja consentimento por sua parte 
e receba remuneração pelos serviços, não se caracteriza 
tráfico de pessoas. Com relação a Juliane, que tem plena 
liberdade, não se caracteriza o tráfico de pessoas. 

(B) Com relação a Simone, ainda que haja consentimento por sua 
parte e receba remuneração pelos serviços, se caracteriza o 
tráfico de pessoas. Com relação a Juliane, que tem plena 
liberdade, não se caracteriza o tráfico de pessoas.  

(C) Com relação a Simone, caso haja consentimento por sua parte 
e receba remuneração pelos serviços, não se caracteriza 
tráfico de pessoas. Com relação a Juliane, ainda com plena 
liberdade, se caracteriza o tráfico de pessoas. 

(D) Com relação a Simone, ainda que haja consentimento por sua 
parte e receba remuneração pelos serviços, se caracteriza o 
tráfico de pessoas. Com relação a Juliane, ainda que com plena 
liberdade, se caracteriza o tráfico de pessoas.  

(E) Com relação a Simone, caso haja consentimento por sua parte, 
receba remuneração pelos serviços e não supere  
4 anos de trabalho, não se caracteriza tráfico de pessoas. Com 
relação a Juliane, que tem plena liberdade, não se caracteriza 
tráfico de pessoas se puder ter livre acesso a sua mãe. 
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Em fevereiro do ano corrente, integrantes da milícia Alfa mataram, 
a tiros, três integrantes de organização para o tráfico de drogas 
Beta. João, morador da rua na qual ocorreu o fato criminoso, é a 
única testemunha ocular do crime. 

Suspeitando que João poderia reconhecer os autores do crime, o 
chefe da milicia Alfa, junto com seus capangas, o intercepta na rua 
e o leva para um galpão abandonado, onde iniciam intensos atos 
de tortura, com ameaças de morte de familiares e sofrimento 
físico. 

Após ser liberado pelos criminosos, João, atordoado e 
cambaleante, é abordado por integrantes da Polícia Militar, sob a 
alegação de se encontrar em “atitude suspeita”. A vítima não 
explicou sua situação, por medo de ser morto pela milícia caso 
delatasse seus torturadores. 

Os policiais militares iniciaram, então, interrogatório sub-reptício, 
dentro da viatura da corporação, em uma escalada de 
agressividade e intenso sofrimento que culminou em atos de 
abusos de autoridade, uso de algemas, ameaças de prisão e de 
morte.  

Nesse contexto, exclusivamente com base na Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (Decreto nº 40, de 15 de fevereiro de 1991), é 
possível afirmar, quanto ao sofrimento de João, que 

(A) a milícia Alfa e os policiais militares praticaram tortura.  

(B) a milícia Alfa e os policiais militares não praticaram tortura.  

(C) a milícia Alfa não praticou tortura e os policiais militares 
praticaram tortura.  

(D) a milícia Alfa praticou tortura e os policiais militares não 
praticaram tortura.  

(E) a milícia Alfa e os policiais militares praticaram tortura e abuso 
de autoridade. 
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Direito Civil 

76  

Hamlet e Macbeth, proprietários de um imóvel, celebram por 
escrito contrato de comodato com Lear, sobrinho dos 
proprietários, pelo prazo de dez anos, ficando o comodatário 
responsável pela preservação da coisa. Sobre a hipótese, em 
relação ao tema posse, assinale a afirmativa correta. 

(A) Lear, comodatário, é considerado detentor do bem imóvel 
citado no enunciado, em virtude do dever da conservação do 
bem. 

(B) Os atos de mera permissão ou tolerância não autorizam a sua 
aquisição, logo Lear não é possuidor do bem. 

(C) Lear, por ser possuidor de má-fé, responde pela perda, ou 
deterioração da coisa, ainda que acidentais. 

(D) A faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de 
reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha, pertence a Lear, possuidor exclusivo do bem. 

(E) Hamlet e Macbeth, na situação narrada, são considerados 
possuidores indiretos do bem imóvel. 

77  

Antônio de Bolonha promoveu ação reivindicatória de um terreno 
de mais de duzentos mil metros quadrados em face de cem 
pessoas que possuem determinada área, fundamentando o pleito 
na qualidade de proprietário do imóvel; para tanto, anexou a 
certidão do registro geral de imóveis competente. Em suma, os 
réus contestam a demanda com base na função social e alegam 
que estão na posse ininterrupta do bem há mais de dez anos e que 
realizaram obras de interesse social relevante. Alegam ainda os 
réus a posse de boa-fé. 

Sobre a situação hipotética, com base no tema propriedade, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A função social não é prevista no ordenamento jurídico 
brasileiro, devendo a ação ser julgada procedente, pois o 
proprietário tem o direito de reaver o bem 
independentemente de com que esteja. 

(B) Na situação narrada, o Juiz pode considerar as alegações 
trazidas pelos réus, privando Antônio de Bolonha da coisa, 
devendo fixar a justa indenização que será devida ao 
proprietário. 

(C) O Direito Civil brasileiro considera o direito absoluto à 
propriedade, devendo ser julgada procedente a ação, 
desconsiderando, por falta de base normativa, os alegados 
pelos réus. 

(D) O proprietário somente pode ser privado da coisa, nos casos 
de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou 
interesse social, bem como no de requisição, em caso de 
perigo público iminente. 

(E) A expropriação da propriedade que não atende a função social 
independe do pagamento de indenização. 

78  

George Granger e Anna Macbeth, pais de Jane, fruto de uma 
relação casual, decidem emancipar a filha, que tem dezesseis anos 
e três meses de vida. 

Sobre a hipótese, de acordo com o ordenamento jurídico vigente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Na situação narrada, a efetivação da emancipação dependerá 
da manifestação expressa de Jane, que poderá ser suprida 
judicialmente. 

(B) Os pais deverão requerer a emancipação judicial da filha, que 
deverá ser ouvida. 

(C) A filha deverá ter economia própria, que deverá ser 
comprovada pelos pais, como pressuposto material para a 
emancipação. 

(D) A emancipação pela concessão dos pais será feita mediante 
instrumento público, independentemente de homologação 
judicial. 

(E) O desejo dos pais na emancipação da filha dependerá do 
exercício de emprego público efetivo ou da colação de grau em 
curso de ensino superior. 

79  

Antônio Balduíno celebrou contrato de locação residencial com 
Gabriela Bala, pelo prazo de trinta meses. Gabriela, locatária, 
realizou diversas obras no bem, com destaque para: a reforma do 
encanamento da cozinha, que se encontrava com infiltrações e 
comprometiam a segurança do imóvel; a troca do cabeamento da 
casa, tornando mais útil a internet, visto que ela trabalha em home 
office; a construção de uma piscina para o lazer de seus filhos; e a 
alteração da pintura externa do bem, que se encontrava em 
perfeito estado, transformando o imóvel na casa da Barbie, sonho 
da locatária, embelezando o imóvel e valorizando-o em cinquenta 
por cento, conforme corretores de imóveis da região. O contrato 
de locação prevê que as benfeitorias realizadas pela locatária 
serão indenizadas, independentemente de autorização prévia, 
salvo as voluptuárias.  

Diante da situação hipotética, a respeito do tema benfeitorias, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A construção da piscina e a troca do cabeamento da casa são 
consideradas benfeitorias úteis, porque aumentam a utilização 
do bem. 

(B) Apesar da valorização do imóvel em cinquenta por cento, a 
alteração da pintura externa é considerada benfeitoria 
voluptuária. 

(C) Todas as benfeitorias realizadas na situação narrada no 
enunciado devem ser indenizadas, com exceção da construção 
da piscina, por ser voluptuária. 

(D) A reforma do encanamento da cozinha é considerada como 
benfeitoria útil, visto que facilita a utilização do bem. 

(E) As benfeitorias descritas no enunciado devem ser indenizadas 
pelo locador, salvo a troca do cabeamento da casa. 
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80  

Marcela, que contraiu mútuo com seu namorado, Getúlio, 
pretende alienar o bem, com propósito da quitação da dívida. Com 
o desgaste da convivência, Getúlio visava à extinção do 
relacionamento, mas, antes, pretendia receber o valor do 
empréstimo. Diante disso, agindo com má-fé, ele convenceu 
Luciana, sua amiga de trabalho, a comprar o bem. Para tanto, 
valorizou o imóvel, escondendo impropriedades como infiltrações 
e avarias. Registra-se que a aquisição do bem só ocorre devido à 
conduta de Getúlio. 

Sobre a hipótese, de acordo com o ordenamento jurídico vigente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A atitude de Getúlio caracteriza-se como dolo de terceiro, 
sendo que a anulação do negócio jurídico só ocorrerá se a 
parte a quem aproveite dele tivesse ou devesse ter 
conhecimento. 

(B) O negócio jurídico deve ser anulado em virtude do erro 
acidental praticado por Luciana. 

(C) A má-fé de Getúlio não é capaz de anular o negócio jurídico, 
visto ser um terceiro no contrato de compra e venda. 

(D) O negócio jurídico narrado deve ser anulado em virtude do 
estado de perigo. 

(E) A simulação praticada por Getúlio conduzirá à anulação do 
negócio jurídico, que poderá ser convalidado por Luciana. 

 

Legislação Institucional 

81  

A Lei Complementar nº 453/2009 elenca prerrogativas atinentes 
ao cargo de Delegado de Polícia, entre as quais destaca-se a 
seguinte:  

(A) inamovibilidade, salvo por interesse público devidamente 
motivado. 

(B) acesso às informações de banco de dados dos órgãos privados 
e públicos, no interesse da investigação criminal, 
independentemente de motivação. 

(C) vitaliciedade, adquirida após a regular investidura por 
concurso público, dois anos de efetivo exercício e aprovação 
em avaliação de desempenho. 

(D) receber tratamento protocolar diferenciado dos ocupantes 
das demais carreiras jurídicas, que guarde deferência com a 
sua atuação. 

(E) requisitar informações ou diligências a qualquer órgão público, 
cabendo pleitear ao judiciário aquelas atinentes a órgão 
privado. 

82  

Esdras, Agente da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, vinha 
enfrentando sérios problemas pessoais que o levaram a abusar do 
consumo de bebidas alcoólicas por determinado período. Em 
razão disso, por mais de uma vez, compareceu embriagado ao 
serviço. 

Tal fato chegou ao conhecimento das autoridades competentes, 
que fizeram instaurar o respectivo processo administrativo 
disciplinar, sendo certo que, nos termos da Lei nº 6.843/1986, a 
sanção pertinente para conduta de embriaguez em serviço é a de 

(A) repreensão. 

(B) suspensão por até trinta dias. 

(C) suspensão entre trinta e um a sessenta dias. 

(D) demissão simples. 

(E) demissão qualificada. 

83  

Após regular aprovação em concurso público, Eduardo foi 
investido no cargo de Delegado da Polícia Civil do Estado de Santa 
Cantarina e pretende se valer do direito de petição para fins de 
questionar certa determinação administrativa que não tem 
natureza disciplinar.  

Acerca do tratamento conferido pela Lei nº 6.843/1986 ao tema 
em questão, é correto a afirmar que  

(A) cabe recurso do indeferimento de pedido de reconsideração, 
que será decidido pela autoridade imediatamente superior 
àquela que tiver expedido o ato ou proferido a decisão. 

(B) o direito de petição não pode ser assegurado ao agente em 
toda a sua plenitude, diante das peculiaridades da carreira e 
considerando que é excepcionado o de representar. 

(C) da decisão que for prolatada, cabe pedido de reconsideração, 
que poderá ser renovado, uma única vez, para a mesma 
autoridade. 

(D) cabe reconsideração das decisões sobre recursos 
sucessivamente interpostos pelo agente interessado. 

(E) a prescrição pode ser interrompida uma única vez por pedido 
de reconsideração ou recurso, quando cabíveis, e recomeça a 
correr por inteiro da data do ato que a interrompeu ou do 
termo do respectivo processo. 

84  

Marcela estava estudando para o concurso público para o cargo de 
delegado da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina e, ao analisar 
o conteúdo da Lei Complementar nº 741/2019, concluiu 
corretamente que está elencada entre as sociedades de economia 
mista do aludido ente federativo   

(A) a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa 
Catarina (CIDASC). 

(B) a Centrais de Abastecimento do Estado de Santa Catarina S.A. 
(CEASA/ SC). 

(C) o Instituto de Metrologia de Santa Catarina (IMETRO/SC). 

(D) a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina (EPAGRI). 

(E) a Fundação Catarinense de Cultura (FCC). 

85  

Luiz, servidor estável ocupante de cargo efetivo do Estado de Santa 
Catarina, foi designado para integrar comissão em processo 
administrativo disciplinar que apura condutas praticadas pela 
servidora estável Nayara. Ocorre que Nayara é companheira de 
Pedro, com quem Luiz está litigando judicialmente, em 
decorrência do descumprimento de contrato por eles firmado.  

Diante dessa situação hipotética, considerando as normas 
atinentes ao impedimento constantes da Lei Complementar nº 
491/2010, é correto afirmar que  

(A) não há qualquer impedimento para que Luiz atue como 
membro da comissão em questão, pois não tem qualquer 
relacionamento direto com Nayara. 

(B) Nayara pode arguir o impedimento de forma incidental em 
autos apartados, sem a suspensão da causa. 

(C) Luiz deve comunicar o seu impedimento, abstendo-se de atuar 
no processo administrativo disciplinar em questão, mas a sua 
omissão não caracteriza falta para fins disciplinares. 

(D) o indeferimento de eventual incidente de impedimento 
apresentado por Nayara poderá ser objeto de recurso, dotado 
de efeito suspensivo na forma da lei. 

(E) Luiz só estaria impedido de atuar como membro da comissão 
em questão se Nayara fosse casada com Pedro, o que não é o 
caso. 
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Criminologia 

86  

A partir de 1994, sob a administração de Rudolph Giuliani como 
Prefeito de Nova York (EUA), implementou-se um modelo de 
política criminal com vistas ao policiamento ostensivo nas ruas e 
adoção de punições severas a contravenções e crimes menores. 
Este modelo veio a ser conhecido como  

(A) Tolerância zero. 

(B) Direito penal do inimigo. 

(C) Política criminal atuarial. 

(D) Direito penal mínimo. 

(E) Populismo penal. 

87  

Na segunda metade do século XIX, o jurista alemão Franz von Liszt 
desenvolveu a chamada Ciência Total do Direito Penal (ou Ciência 
Conjunta do Direito Penal).  

Em relação ao tema, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A Criminologia, a Política Criminal e a Dogmática Jurídico-Penal 
são saberes que integram a Ciência Total do Direito Penal na 
acepção de von Liszt. 

(B) A Dogmática Jurídico-Penal é constituída pelo conjunto de 
normas e princípios referentes às leis penais e processuais 
penais. 

(C) A Política Criminal pressupõe a adoção de políticas públicas em 
vistas à redução da criminalidade e da violência. 

(D) A Criminologia é uma ciência que se notabiliza por empreender 
análise empírica e interdisciplinar sobre a questão criminal. 

(E) A Criminologia é uma ciência do campo do dever ser voltada à 
definição das condutas permitidas e das condutas desviantes. 

88  

No tocante às escolas da Criminologia, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A Escola da Criminologia Positivista tem como objetos de 
estudo o crime, o criminoso, o controle social e a vítima. 

(B) A Escola da Criminologia Clássica tem como objeto de estudo 
o delito, compreendido como um ente jurídico. 

(C) A Escola da Criminologia Positivista tem como objeto de 
estudo os processos de criminalização. 

(D) A Escola da Criminologia Crítica tem como objeto de estudo o 
delinquente. 

(E) A Criminologia Radical tem enfoque exclusivamente na pessoa 
da vítima do delito. 

89  

Em 16 de agosto de 2023 faleceu o sociólogo americano Howard 
Becker. Na obra “Outsiders: estudos de sociologia do desvio”, o 
autor analisa como os processos de criminalização produzem 
distintos critérios utilizados pelo sistema penal no exercício do 
controle social para definir quem deve ou não ser rotulado como 
desviante. Esta abordagem é denominada  

(A) Teoria da anomia. 

(B) Teoria estrutural funcionalista. 

(C) Teoria do labelling approach. 

(D) Teoria da associação diferencial. 

(E) Teoria das janelas quebradas. 

90  

A vitimização secundária, como estudo da criminologia, atenta 
para o fenômeno da inércia da vítima para noticiar o fato 
criminoso aos órgãos de persecução penal.  

Na hipótese em que a vítima de um crime praticado com abuso de 
poder deixa de acionar os órgãos competentes por medo de 
represália, está-se diante da denominada  

(A) Cifra Dourada. 

(B) Cifra Cinza. 

(C) Cifra Vermelha. 

(D) Cifra Amarela. 

(E) Cifra Verde. 

 

Medicina Legal 

91  

No dia 15/11/2023, Nina compareceu à Delegacia de Polícia de 
Joinville para obter informações sobre o andamento das 
investigações acerca do homicídio da sua irmã, Andressa, ocorrido 
no dia anterior. Na mesma ocasião, prestou declarações 
agregando informações valiosas para o inquérito policial, pois 
soube que Andressa estaria grávida e teria desejado interromper 
a gestação em face do término do relacionamento com Fernando, 
suposto autor do crime. Cinco dias depois, o Delegado de Polícia 
responsável pelo caso recebeu o laudo pericial com informações 
sobre a ausência do feto, mas com dilatação do colo do útero e 
restos de vilosidades coriais no cadáver de Andressa.  

Acerca dessas informações, é correto afirmar que  

(A) o Delegado de Polícia responsável pelas investigações não 
poderá formular quesitos complementares em eventual 
consulta médico-legal, haja vista o encontro das vilosidades 
coriais que exaurem a pesquisa pelo aborto recente. 

(B) ainda que haja necessidade de exames complementares, o 
perito Médico-Legista não terá elementos para afirmar, no 
laudo, que se trata de aborto recente. 

(C) a presença de vilosidades coriais é indicativo da utilização de 
substância abortiva de origem química. 

(D) ainda que haja necessidade de exames complementares, por 
meio da leitura do laudo pericial o Delegado de Polícia já possui 
condições de nortear as investigações quanto à ocorrência de 
aborto recente. 

(E) não há diferenças entre o diagnóstico do aborto recente e o 
aborto antigo, pois ambas são decorrentes da morte do 
concepto no interior do ventre materno. 
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92  

No dia 20/11/2023, Maria Aparecida e Alfredo estiveram na 
Delegacia de Polícia Civil de Itajaí, em virtude de uma intimação da 
autoridade policial que buscava mais informações para embasar 
uma consulta médico-legal para instruir o inquérito policial que 
apura a morte de Daniele, de três anos de idade, filha do casal. De 
acordo com as informações contidas no laudo pericial, a criança foi 
encontrada com um pedaço robusto de carne na traqueia e vômito 
decorrente de broncoaspiração.  

Levando-se em consideração essas informações, é correto afirmar 
que 

(A) o evento narrado tem ligação direta com a congestão 
compressiva de Perthes. 

(B) a modalidade de asfixia que representa a situação fática 
descrita é a sufocação direta. 

(C) a situação narrada descreve um quadro de asfixia por 
confinamento, em virtude de ter sido descrita a 
broncoaspiração. 

(D) houve asfixia decorrente de vício de ambiente, em virtude de 
ter sido encontrado robusto pedaço de carne na traqueia, o 
que fez substituir o ar pelo alimento. 

(E) a situação descrita revela a necessidade de quesitação 
específica na consulta médico-legal, buscando a identificação 
de carboxiemoglobina no sangue de Daniele. 

93  

Acerca da cronotanatognose e dos fenômenos cadavéricos, é 
correto afirmar que  

(A) por ocasião da sua presença num local de crime, o Delegado 
de Polícia possui plenas condições de distinguir se uma lesão 
foi praticada em vida ou após a morte, durante o período de 
Tourdes. 

(B) os sinais abióticos de morte podem ser divididos em imediatos 
e tardios/consecutivos, podendo ser mencionados, como 
exemplos, a perda de consciência e o resfriamento cadavérico, 
respectivamente. 

(C) a autólise é um fenômeno cadavérico consecutivo que 
representa a tendência do cadáver em equilibrar sua 
temperatura com a do ambiente à sua volta. 

(D) a evaporação tegumentar é um fenômeno cadavérico 
transformativo destrutivo posicionado entre as fases de 
coloração e enfisematosa da putrefação. 

(E) a maceração séptica se difere da asséptica, pois enquanto na 
primeira não há líquido contaminado, com ausência de 
putrefação, na segunda o líquido contaminado permite a 
decomposição do cadáver. 

94  

No dia 04/11/2023, Adelaide procurou a Delegacia da Mulher da 
Cidade de Xanxerê para registrar ocorrência de lesão corporal 
praticada no contexto de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, haja vista que parte do seu dedo indicador da mão direita 
foi necrosada em virtude de uma agressão praticada por Jonas, seu 
companheiro. Por ocasião de seu atendimento, foi encaminhada 
para o Instituto Médico-Legal (IML) que abrange a região, para a 
realização dos procedimentos periciais pertinentes. 

Nesse sentido, levando-se em consideração a atuação do perito 
nos diversos ramos do Direito, bem como a manifestação daqueles 
através dos documentos médico-legais, é correto afirmar que  
(A) a perícia a ser realizada no IML é o exame de corpo de delito, 

através do perito médico-legista, que irá detalhar as lesões 
existentes mediante descrição objetiva, cujo resultado será 
materializado por meio do relatório médico-legal. 

(B) Adelaide deverá procurar o papiloscopista no Instituto Geral 
de Perícias de Santa Catarina, de modo a comprovar a necrose 
do dedo indicador da mão direita, cuja perícia gerará uma 
notificação compulsória ao Instituto Médico-Legal e servirá 
como exame de corpo de delito a ser juntado no inquérito 
policial. 

(C) a perícia a ser realizada no IML é o exame de necropsia, em 
virtude da necrose no dedo indicador da mão direita de 
Adelaide, que deverá ser procedida por um perito criminal, 
sendo relatada num prontuário que servirá como exame de 
corpo de delito direto. 

(D) Adelaide deverá procurar o perito criminal no IML para que 
seja feito o exame pericial de local de crime, que deverá ser 
concentrado nas respectivas lesões da sua mão, cujas 
constatações deverão ser redigidas num parecer médico-legal 
a ser juntado no inquérito policial. 

(E) a perícia a ser realizada no Instituto Geral de Perícias é o exame 
de corpo de delito, que será feita pelo perito médico-legista de 
forma indireta, através de um prontuário, encaminhando o 
resultado ao IML que abrange a região de Xanxerê para que lá 
o resultado seja compilado de forma direta. 

95  

No dia 05/11/2023, Miguel conduzia seu veículo automotor dentro 
da velocidade permitida em determinada via pública de Blumenau 
quando, em certo momento, atingiu Jamiles, que atravessava a rua 
na faixa de pedestres, lesionando-a. Após o socorro médico, os 
envolvidos foram encaminhados até a Delegacia de Polícia para 
lavratura do procedimento cabível. 

No mesmo dia, por ocasião da realização da perícia pertinente, 
ficou comprovado que Jamiles estava com uma equimose de 
coloração amarelada, de formato circular, na região pélvica, 
medindo cerca de quarenta milímetros de diâmetro, além de 
apresentar fraturas cominutivas no terço médio do fêmur da perna 
esquerda, escoriações nos dois cotovelos e uma lesão 
cortocontusa na região da glabela.  

Acerca dessas lesões constatadas em Jamiles, é correto afirmar que 

(A) as fraturas cominutivas são assim chamadas, pois apenas uma 
das suas duas partes fragmentadas é projetada para além de 
uma abertura da pele, razão pela qual também é 
compreendida como “fratura incompleta”. 

(B) a lesão cortocontusa na glabela representa uma forma clássica 
do emprego de energia vulnerante de etiologia físico-química. 

(C) a escoriação é representada pela literatura médico-legal como 
“lesão em acordeão ou sanfona”, com sangramento 
abundante, abertura estreita e de menor diâmetro de entrada 
em comparação com o agente vulnerante. 

(D) a equimose percebida não guarda nexo de causalidade com o 
evento traumático referente ao acidente provocado por 
Miguel. 

(E) a escoriação é representada pela literatura médico-legal como 
uma vasoditalação exclusivamente vital, causando o eritema, 
que é uma mancha avermelhada, efêmera e fugaz. 
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96  

O CGNAT (Carrier Grade Network Adress Translation), na esteira 
de contratempos envolvendo o padrão IPv4, surgiu como uma 
forma de enfrentar os problemas então verificados. Assinale a 
resposta que corretamente identifica o que é a tecnologia CGNAT. 

(A) Trata-se da tecnologia que substituiu – com vantagens – o 
IPv4, o qual, em virtude dela, caiu em desuso. 

(B) Trata-se da tecnologia que – embora bastante criticada – fez 
com que o IPv4 deixasse de ser utilizado, substituindo-o. 

(C) É um protocolo que privilegia a conexão ponto a ponto, ainda 
que vários dos usuários compartilhem o mesmo endereço 
IPv4. 

(D) Cuida-se de um protocolo que facilita o uso de serviços de 
streaming, 2P2, VoIP e outros, comprometidos pela tecnologia 
presente no padrão IPv4. 

(E) É um intermediário entre a Internet e a rede doméstica, 
aplicado diretamente na rede do provedor, combatendo o 
esgotamento dos endereços IPv4. 

97  

Corriqueiramente usados no debate sobre crimes cibernéticos, os 
termos deep web e dark web nem sempre são bem compreendidos 
pelo público em geral. Sobre eles, é correto afirmar que 

(A) a deep web, ao contrário da dark web, é composta por sites 
facilmente localizados pelos mecanismos de busca 
convencionais. 

(B) a dark web é um setor da deep web que concentra a maioria 
dos sites, em maior número inclusive que na web de superfície, 
todavia normalmente não indexados. 

(C) mecanismos de busca convencionais conseguem acessar 
quase todos os sites da dark web, salvo os não indexados, cujo 
acesso depende do manejo de navegadores especiais. 

(D) na deep web estão sites que normalmente não são 
encontrados pelos mecanismos de buscas convencionais, mas 
que usualmente são seguros e legais, embora haja um bom 
número de sites ilegais na parte denominada dark web. 

(E) O navegador de rede Tor foi especialmente desenvolvido para 
a navegação segura pela web de superfície, pois possui 
mecanismos de segurança que evitam o ingresso do usuário 
em sites da deep e da dark web. 

98  

O Protocolo da Internet (Internet Protocol ou IP) permite a 
identificação de um computador em uma rede, ao fornecer um 
endereço lógico a ele vinculado. Sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) Embora possibilite a identificação do computador, o endereço 
de IP deve ser analisado com cautela, pois um mesmo 
endereço pode ser vinculado a dois ou mais computadores na 
mesma rede. 

(B) Utiliza-se atualmente, em todas os sistemas operacionais o IP 
versão 4, que é dividido em oito blocos de dezesseis bits cada, 
sendo possível a utilização do sistema hexadecimal. 

(C) A atribuição de um IP pode ocorrer de maneira dinâmica 
(Dynamic Host Configuration Protocol) e, nesse caso, os 
endereços não serão fixos, ou seja, novos endereços de IP 
podem ser atribuídos (alterados), por exemplo, cada vez que 
houver religamento. 

(D) O endereço de IP corresponde ao endereço físico gravado na 
placa de rede de uma determinada máquina; trata-se de um 
dado identificador único para todas as placas, como ocorre 
com as impressões papiloscópicas de uma pessoa. 

(E) Para a finalidade de investigação policial, há pouca utilidade na 
busca pelo IP atribuído ao computador em rede, pois se trata 
de uma tecnologia ultrapassada e que caiu em desuso, ou seja, 
dificilmente permitirá o reconhecimento da máquina 
vinculada à prática ilícita. 

99  

A expressão crimes cibernéticos admite uma subdivisão que 
classifica esses delitos em próprios e impróprios. Os crimes 
cibernéticos próprios são aqueles 

(A) que se encontram previstos na Lei nº 12.737/2012 (Lei 
Carolina Dieckman). 

(B) em cuja execução se exige o meio cibernético, âmbito em que 
também ocorre seu aperfeiçoamento. 

(C) nos quais o sujeito ativo é um funcionário público, que pratica 
o crime valendo-se de sua função. 

(D) em que a rede mundial de computadores pode ser um meio de 
execução eleito pelo agente. 

(E) o bem jurídico tutelado pela norma é a confiabilidade da rede 
de computadores, comprometida pela conduta do agente. 

100  

O uso de VPN (virtual private network) permite a ocultação do IP 
do usuário, bem como a criptografia de seus dados pessoais. Além 
disso, ele possibilita 

(A) o acesso na rede a conteúdos com restrição geográfica. 

(B) o controle remoto de computadores alheios. 

(C) a instalação de vulnerabilidades em máquina de outrem. 

(D) o acesso a senhas usadas por terceiros para acesso a serviços 
informatizados. 

(E) a obtenção de dados cadastrais de uma pessoa, armazenados 
em bancos de dados digitais. 
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